
Nª 24.632 Preço banca: R$ 3,50

SP tem 48 óbitos e 862 confirmações
de casos do novo coronavírus

Bolsa sobe 7,5%, e dólar cai para
R$ 5,03 em dia de trégua
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Tesouro recompra R$ 35,5 bilhões
de títulos públicos em março

Carga de energia do Brasil
recua para níveis de fim

de semana

Esporte

www.jor nalodiasp.com.br

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

14º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:       5,03

Turismo
Compra:   4,84
Venda:       5,24

Compra:   5,48
Venda:       5,48

Mundial Sub-20 de Atletismo
de Nairóbi é adiado

Lissandra Maysa Campos: salto em distância
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A Confederação Brasilei-
ra de Atletismo (CBAt) rece-
beu na quarta-feira (25) comu-
nicado oficial da World Ath-
letics (ex-IAAF) informando
que o Mundial Sub-20 de Atle-

tismo, previsto para o período de
7 a 12 de julho, em Nairóbi, Qu-
ênia, foi adiado. A decisão foi to-
mada pela WA em comum acor-
do com o Comitê Organizador e
o governo do Quênia, em função

da pandemia do COVID-19.
Nova data será marcada.

No mesmo comunicado, a
World Athletics informa que se-
gue trabalhando com o Comitê
Organizador para definir uma data
alternativa para o Mundial Sub-
20 e espera anunciá-la nas pró-
ximas semanas.

Em face da situação, a CBAt
aguardará a nova data da compe-
tição para saber se haverá neces-
sidade de alterar os critérios de
convocação da equipe brasileira.

Sete atletas já conseguiram
qualificação para o Mundial: Lu-
cas Conceição Vilar (SESI-SP),
nos 100 e 200 m, Eduardo Ri-
beiro Moreira (Pinheiros-SP),
nos 800 m, Caio de Almeida Al-
ves Teixeira (Centro Olímpico-
SP), nos 400 m com barreiras,
Jessica Vitória de Oliveira Mo-
reira (Águias Guariba), nos 400
m com barreiras, Lissandra May-
sa Campos (Instituto Vicente Le-
nilson-MT), no salto em distan-
cia, e Nerisnelia dos Santos Sou-
za (ASA Sorriso-MT), no salto
triplo.

Antes do Mundial Sub-20, a
WA havia anunciado o adiamen-
to do Mundial Indoor de Nanjing
(CHN) para 2021, do Mundial de
Meia Maratona de Gdynia (POL)
para o dia 17 de outubro e do
Mundial de Marcha Atlética de
Minsk (BLR), ainda sem data. O
Campeonato Ibero-Americano
de Tenerife, Espanha, programa-
do para o período de 22 a 24 de
maio, foi cancelado. A Caixa é a
Patrocinadora Oficial do Atletis-
mo Brasileiro.

Scheidt aprova adiamento
dos Jogos para 2021

Em menos de três meses,
Robert Scheidt, que já o maior
medalhista olímpico do Brasil,
se tornaria o atleta nacional
com maior número de Jogos no
currículo. Agora, com o adia-
mento da Tóquio/2020 para
2021, vai ter que esperar mais
um ano para concretizar o fei-
to de sete participações e lutar
pelo sexto pódio na maior
competição esportiva do mun-
do. Para o velejador , a decisão
do Comitê Olímpico Interna-
cional (COI) e governo japo-
nês foi a mais acertada, tanto
em termos esportivos, mas,
principalmente, em função da
preservação da saúde em meio
a pandemia do novo coronaví-
rus.

“O adiamento é a decisão
correta. Eu, que já participei de
seis Jogos, sei que a Olimpía-
da é a maior celebração da hu-
manidade, uma grande festa, o
auge do esporte, o momento
em que os atletas mostram o
máximo do seu talento. Infeliz-
mente, o mundo está vivendo
um momento muito triste e a
saúde é a prioridade. Conside-
rando a preservação da saúde
dos atletas e todos os envolvi-
dos. Considerando a possibili-
dade de se preparar de maneira
igualitária, já que alguns ainda
conseguem treinar e outros

não. E considerando outras
implicações, como proces-
sos seletivos, o COI optou
pelo caminho certo”, decla-
rou o velejador,  que é patro-
cinado pelo Banco do Brasil
e Rolex e que conta com o
apoio do COB e CBVela.

Robert mora na Itália
com a família, na cidade de
Torbole, às margens do Lago
Di Garda, e apesar da qua-
rentena em um dos países
mais afetados pela COVID-
19, não perde o otimismo.
“Agora, vamos torcer para
que consigamos superar
esse problema no segundo
semestre e entrar em 2021
com uma perspectiva de re-
alizar grandes Jogos Olím-
picos. Tenho certeza de que
Tóquio estará ainda mais
motivada para entregar um
grande evento e aí, sim, va-
mos celebrar esse grande
momento do esporte mundi-
al”, afirmou o bicampeão
olímpico e dono de cinco
medalhas em seis participa-
ções em Olimpíadas.

Com o adiamento, Schei-
dt terá que refazer todo o pla-
nejamento para lutar pelo
sexto pódio olímpico. En-
quanto isso, aproveita o tem-
po livre em casa para manter
o preparo físico.

Banco
Mundial e

FMI pedem
alívio de

dívida para
países mais

pobres

ONU lança
apelo global
de US$ 2 bi
para ajudar

países
vulneráveis
O secretário-geral das Na-

ções Unidas, António Guter-
res, lançou esta quarta-feira um
plano global de resposta huma-
nitária de US$ 2 bilhões para
combater o covid-19 em vári-
os países mais vulneráveis do
mundo.

O novo coronavírus já in-
fetou mais de 400 mil pessoas
e causou mais de 16 mil mor-
tes. Com presença em quase
todo o mundo, está agora che-
gando a países que já enfrenta-
vam crises humanitárias por
causa de conflitos, desastres
naturais e mudanças climáticas.

O plano será implementa-
do pelas agências da ONU, em
parceria com ONGs internaci-
onais.

A iniciativa pretende forne-
cer equipamento de laborató-
rio essencial para testar o ví-
rus e suprimentos médicos.
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O Banco Mundial e o Fun-
do Monetário Internacional
(FMI) emitiram na quarta-fei-
ra (25) uma carta conjunta so-
licitando “alívio imediato de
dívidas aos países mais pobres
do mundo”. De acordo com o
documento, a abrangência da
pandemia de covid-19 vai além
da esfera da saúde, e terá “con-
sequências econômicas e so-
ciais severas” para nações que
abrigam largas parcelas de pes-
soas em condições desfavorá-
veis.  Página 3

A demanda por eletricidade,
importante indicador da atividade
econômica, iniciou a semana com
forte baixa no Brasil, em meio a
medidas de isolamento decreta-
das por governos contra o coro-

navírus que levaram ao fechamen-
to temporário de diversos negó-
cios, cortando a carga de energia
a níveis geralmente vistos em sá-
bados ou domingos. A carga, uma
soma do consumo de energia com

as perdas na rede, somou 61,7 gi-
gawatts médios na terça-feira
(24), cerca de 2,55% abaixo da
estimativa inicial do Operador
Nacional do Sistema Elétrico
(ONS) para o dia.            Página 3

Programa executado pelo Tesouro Nacional em momentos de
crise, a recompra de títulos públicos somou R$ 35,5 bilhões desde
o último dia 12. Essa foi a maior atuação da história, superando a
recompra de R$ 22 bilhões durante a greve dos caminhoneiros, em
maio e junho de 2018.

Por meio do programa, o Tesouro compra de volta papéis que
ainda não venceram para tranquilizar o mercado. Além de fornecer
um referencial para os juros de mercado, essas operações reduzem
as perdas de investidores com a oscilação de preços em papéis pre-
fixados e indexados à inflação. Os recursos usados para as recom-
pras vêm, em grande parte, do colchão da dívida pública, reserva fi-
nanceira para ser usada em momentos de crise equivalente a cerca
de seis meses de vencimento dos títulos públicos.

Segundo o Tesouro Nacional, não há um teto de atuação, e serão
recomprados quantos títulos forem necessários. O órgão admitiu ser
necessário alterar o Plano Anual de Financiamento (PAF), documento
que projeta parâmetros para a dívida pública, lançado no fim de janei-
ro. O momento exato da alteração, no entanto, ainda depende de cál-
culos e de informações que estão sendo coletadas no mercado.

De acordo com o Tesouro, é possível que haja alterações em
praticamente todos os indicadores do PAF. O órgão informou que
não necessariamente haverá incremento na emissão de títulos atre-
lados à taxa Selic, os únicos papéis que não sofrem com a oscilação
de mercado. É provável que os novos leilões sejam feitos com ven-
cimentos mais curtos, para ajustar os lançamentos do Tesouro às
atuais condições do mercado.

Por meio da dívida pública, o governo pega dinheiro emprestado
dos investidores para cobrir as necessidades de financiamento. Em
troca, compromete-se a devolver os recursos com alguma correção,
que pode seguir a taxa Selic, a inflação, o câmbio ou ser prefixada
(definida com antecedência). Quanto maior a desconfiança, como em
momentos de crise, maiores são as taxas de juros e menores os pra-
zos de vencimento pedidos pelo mercado. (Agencia Brasil)
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l Governo pede apoio de
prefeitos para garantir

abastecimento
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CNI pede estratégia nacional
para comércio exterior
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Governo de São Paulo
anuncia programa ‘Merenda
em Casa’ para 700 mil alunos

Página 2
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Governo anuncia programa ‘Merenda
em Casa’ para 700 mil alunos

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

O valor de R$ 55 por estu-
dante será disponibilizado às fa-
mílias para a compra de alimen-
tos a partir de abril. Os repasses
serão oferecidos enquanto as
aulas seguirem suspensas nas
escolas.

“Além de um direito, a me-
renda escolar é uma garantia de
capacidade para o pleno desen-
volvimento dos estudantes”, dis-
se o Secretário de Estado da Edu-
cação, Rossieli Soares.

Repasse
Para identificar os alunos,

haverá um cruzamento de dados
entre as bases da Secretaria de
Estado da Educação e da Secre-
taria de Estado de Desenvolvi-
mento Social. Dessa forma, as
duas pastas poderão identificar

alunos em extrema pobreza in-
seridos no Cadastro Único, se-
jam eles beneficiários do Bolsa
Família ou não.

O montante será repassado
pela Secretaria da Educação para
a Secretaria de Desenvolvimen-
to Social, que, por sua vez, fará
o repasse às famílias. “Essa ação
vai evitar, por exemplo, que um
aluno que ainda não tenha CPF e
seu responsável indicado na ma-
trícula na rede estadual não es-
teja inserido no Cadastro Único
deixe de ser beneficiado”, expli-
cou Rossieli Soares.

Com o pagamento do auxí-
lio, o Governo de São Paulo
quer garantir que os alunos mais
vulneráveis, que se alimentam
diariamente das refeições servi-

das nas escolas, não fiquem de-
sassistidos.

A Secretaria de Estado da
Educação, em parceria com a
União dos Dirigentes Munici-

Antecipada vacinação da gripe
para forças policiais

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (25) a
antecipação da vacinação de In-
fluenza (gripe), a partir da pró-
xima segunda-feira (30), para
policiais militares, civis e pro-
fissionais do Corpo de Bombei-
ros. A vacinação deste público
estava prevista para começar no
dia 16 de abril, mas foi adianta-
da dentro das estratégias de com-
bate ao coronavírus (COVID-
19) em São Paulo.

 “Por recomendação do Cen-
tro de Contingência do Corona-
vírus, antecipamos a vacinação
destes profissionais. Uma deci-
são amparada em medidas fun-
damentadas, assim como todas
as iniciativas do Estado, com o
objetivo de proteger a saúde e
proteger vidas”, afirmou Doria.

A vacina contra a gripe não
imuniza contra o novo corona-
vírus, mas a campanha é funda-
mental para reduzir o número de
pessoas com sintomas respira-
tórios nos próximos meses.

“A antecipação para esse
grupo é fundamental, pois eles
estão na linha de frente da pan-

demia, junto com os profissio-
nais de saúde. Nossa expectati-
va é imunizar cerca de 100 mil
policiais em todo o Estado”,
explicou o Secretário de Esta-
do da Saúde, José Henrique
Germann.

Nesta primeira etapa da cam-
panha, também serão imunizados
idosos com mais de 60 anos de
idade e profissionais de saúde,
totalizando 6,1 milhões de pes-
soas nessa etapa. A partir do dia
16 de abril, serão vacinados os
professores e pacientes com
doenças crônicas, como asma,
diabetes, doenças imunossu-
pressoras e outras.

No dia 9 de maio, começa a
terceira etapa dirigida a gestan-
tes, puérperas (com até 45 dias
após o parto), crianças a partir
de seis meses e menores de seis
anos, povos indígenas e demais
grupos prioritários, inclusive
dois novos públicos inseridos a
partir deste ano: os adultos de 55
a 59 anos e as pessoas com de-
ficiência (física, auditiva, visu-
al, intelectual e mental ou múl-
tipla). Na data de início dessa

última etapa, também está pre-
visto o “Dia D” de Mobilização
Nacional, quando os postos de-
verão funcionar no sábado, das
8h às 17h.

A antecipação da campanha
de vacinação é fruto de uma
grande operação do Instituto
Butantan, que acelerou a produ-
ção das 75 milhões de doses da
vacina que serão fornecidas para
a campanha nacional – a maior
da história no Brasil, com am-
pliação de 13% em comparação
ao quantitativo do ano passado.

Orientação aos profissio-
nais de saúde

A Secretaria de Estado da
Saúde ampliou, em parceria com
os municípios, os postos volan-
tes de vacinação de Influenza
(gripe), visando evitar aglome-
rações e assim prevenir a popu-
lação contra a COVID-19. Até o
momento, o número de pontos
de vacinação são cerca de 11,5
mil fixos e volantes, incluindo
escolas, creches, farmácias, bar-
cos, ônibus e veículos, de for-
ma a alcançar o público-alvo em
todas as regiões.

A pasta estadual também ori-
entou os profissionais de saúde
que trabalharão na campanha para
que haja organização da fila e do
ambiente. Deverá ser feita uma
triagem com identificação de
sintomático respiratório – pre-
sença de febre, tosse, coriza e
falta de ar. Se a pessoa tiver fe-
bre ou mau estado geral, deverá
ser colocada máscara no pacien-
te e adiada a vacina, com orien-
tação para ida a um serviço de
saúde. Máscaras também deve-
rão ser colocadas naqueles que
apresentarem tosse ou coriza,
mas nesses casos a dose poderá
ser aplicada e, ainda assim, a pes-
soa será orientada para procurar
um serviço de saúde.

As equipes deverão anotar as
doses aplicadas, com mesas e
distanciamento de pelo menos 1
metro entre o anotador e paci-
ente. Cada profissional deverá
usar caneta própria e álcool, que
deverá ficar disponível para uso.
O vacinador não precisa utilizar
luvas nem máscara cirúrgica,
apenas seguir as normas de hi-
gienização.

Coronavírus:
Obrigatoriedade
de recadastramento
na SPPREV está
temporariamente

suspensa
Com o objetivo de prezar

pela segurança e saúde dos be-
neficiários, tendo em vista a dis-
seminação da COVID-19, doen-
ça causada pelo novo coronaví-
rus, a São Paulo Previdência pu-
blicou a Portaria SPPREV nº
121, de 13 de março de 2020,
que suspende a obrigatoriedade
da realização de recadastramen-
to por 60 dias, contados a partir
da data de publicação do texto.

Após o período, caso não
haja nova publicação nesse sen-
tido, a SPPREV informa que o
procedimento volta a ser obri-
gatório para que os aposentados
e pensionistas estejam com a
situação regularizada junto à au-
tarquia e continuem a receber os
benefícios.

Museu Felícia Leirner e
Auditório Claudio Santoro

oferecem conteúdos
online gratuitos

Agentes atuantes em prol da
cultura e do conhecimento, o
Museu Felícia Leirner e Auditó-
rio Claudio Santoro, instituições
da Secretaria de Cultura e Eco-
nomia Criativa do Estado, geri-
das pela ACAM Portinari e situ-
adas em Campos do Jordão, pos-
suem diversos canais virtuais que
compartilham, gratuitamente,
informações sobre meio ambi-
ente, educação e arte.

Neste período de reclusão e
quarentena, em razão das medi-
das adotadas para combater o
avanço do novo coronavírus, os
equipamentos reforçam a dispo-
nibilidade dos conteúdos online.

O primeiro exemplo é a vi-
sita virtual pelos espaços. O in-
teressado pode passear pelos jar-
dins do equipamento cultural,

reconhecer obras importantes de
Felícia Leirner e, ainda, admirar
a paisagem do entorno. Ao in-
gressar no auditório, é possível
conferir a obra-prima da arqui-
tetura e um espaço cultural pri-
vilegiado que conta com 814
assentos e uma infraestrutura in-
vejável para os bastidores.

Exposições virtuais
Outra dica para os internau-

tas são as exposições virtuais,
como 40 anos: 04 fotógrafos e
40 fotos; Meu Museu em um
Clique: Como Eu vejo o Local
Onde Trabalho; Felícia Leirner
Natureza e Arte, dentre outras.

História Oral é outro proje-
to do Museu Felícia Leirner e
Auditório Claudio Santoro que
pode ser contemplado virtual-
mente. A ação inclui captação e

publicação de depoimentos de
pessoas que tenham histórias de
vivências junto à artista, ao ma-
estro ou aos equipamentos cul-
turais, para dividir suas narrati-
vas, registrando momentos que
ajudam a reconstruir a história e
possibilitam o acesso desse co-
nhecimento para as futuras ge-
rações.

As crianças também conse-
guem mergulhar na cultura na
página Divirta-se do site. O se-
tor reúne jogo da memória, lei-
tura de livros de cordel e dispo-
nibiliza músicas clássicas para
embalar os dias e aprender mais
sobre os compositores.

Os interessados em conferir
essas sugestões e muitas outras
devem acessar o site
www.museufelicialeirner.org.br.

Estado reduz homicídios e estupros
no mês de fevereiro

O Estado de São Paulo ter-
minou o mês de fevereiro com
queda nos indicadores de casos
e vítimas de homicídios dolosos,
que alcançaram as menores ta-
xas do período (na comparação
com o mesmo período do ano
passado). Os estupros, os rou-
bos e furtos de veículos e os rou-
bos de carga também caíram.

Com duas ocorrências a me-
nos, os boletins de mortes inten-
cionais passaram de 212 para
210 – queda de 0,9% na análise
dos meses de fevereiro de 2019
e 2020. O número de vítimas
caiu 0,5% – 219 para 218. Os
totais são os menores da série
histórica, iniciada em 2001.

As quedas permitiram que as
taxas dos últimos 12 meses
(março de 2019 a fevereiro de
2020) também recuassem, fi-
cando em 6,20 casos e 6,49 ví-
timas de homicídios dolosos
para cada grupo de 100 mil ha-
bitantes. Os índices são os me-
nores da análise histórica.

Em fevereiro, os estupros
reduziram 6,4%. Em números
absolutos, houve 61 ocorrênci-
as a menos. O indicador passou
de 946 para 885, se analisado o
segundo mês do ano passado
com igual período deste ano.

Os casos e vítimas de latro-
cínios cresceram, com 10 e 11
registros a mais, respectivamen-

te. Em contrapartida, pela segun-
da vez consecutiva, o território
paulista não apresentou casos de
extorsões mediante sequestro.

Furtos e roubos
No período, os roubos de

veículo caíram 9%, passando de
3.562 para 3.242 – 320 casos a
menos. Os furtos de veículos,
por sua vez, diminuíram 8,6% –
foram 6.610 ocorrências no mês
passado contra 7.233 em feve-
reiro de 2019. As somas são as
menores da série.

Com 68 ocorrências conta-
bilizadas a menos, os roubos de
carga seguiram a tendência de
queda – passaram de 587 para
519 (-11,6%). Já os roubos a

banco subiram de dois para seis
boletins de ocorrência dessa na-
tureza.

Os roubos em geral tiveram
alta de 4.327, já que 23.708
ocorrências foram registradas
no mês passado. No indicador de
furtos em geral, o aumento foi
de 4.081 casos na comparação
do segundo mês de 2019.

Mais indicadores
O trabalho das policiais em

todo o território paulista, no se-
gundo mês do ano, resultou em
14.049 prisões e na apreensão
de 1.004 armas de fogo ilegais.
Também foram registrados
3.204 flagrantes por tráfico de
entorpecentes.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, CESAR NETO tem sua coluna (di-

ária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
via  www.cesarneto.com  e no TWITTER, via  @CesarNeto-
Real ... EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Enquanto jornalista e colunista de política que convive com

os vereadores (São Paulo), nosso elogio aos que já usam suas
redes sociais e o pedido aos que ainda não usam, pra que usem
pelas vidas das famílias contra o mortal Covid 19. Especialmente
os eleitos por suas igrejas cristãs

.
PREFEITURA (SP)
Mesmo que for estratégia de marketing, nosso elogio às em-

presas que tão doando materiais ou bancando leitos pra atender
os atingidos pelo corona vírus (Covid 19), como é o caso da
AMBEV (cervejas e refrigerantes) e Gerdau (Metalúrgica) em
São Paulo. Que contagiem muitas empresas

.
ASSEMBLEIA (SP)
Enquanto jornalista e colunista de política que convive com

os deputados estaduais, nosso elogio aos que já usam suas redes
sociais e o pedido aos que ainda não usam, que usem pelas vidas
das famílias contra o mortal Covid 19. Especialmente os eleitos
por suas igrejas cristãs

.
GOVERNO (SP)
João Doria (candidato do PSDB à Presidência 2022) reagiu

às falas, escritas e ações do Presidente Bolsonaro em relação ao
mortal Covid 19 (corona vírus) no Brasil. Desde ontem, muitos
dos demais governadores passaram a tratá-lo como um líder do
‘Pacto Federativo’ deles

.
CONGRESSO (BR)
Enquanto jornalista e colunista de política, nosso elogio aos

deputados federais e senadores (pelo Estado de São Paulo) que
já usam suas redes sociais pelas vidas das famílias contra o mor-
tal Covid 19. Especialmente, aos eleitos pelas igrejas na bancada
cristã na Câmara Federal

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Enquanto o ministro (Saúde) Mandetta negocia ‘quarentena’

menor (leia-se corona vírus Covid 19) com o chefe Bolsonaro
pra se manter no cargo, o vice Mourão é assediado pela maioria
dos governadores que agora tem em Doria (SP) uma liderança de
protagonismo nacional

.
PARTIDOS
Cadê as soluções mágicas dos que se acham estadistas mes-

siânicos no PT do Lula e do Lulismo; no PDT (ex-Brizolista)
hoje dominado pelo Cirismo do Ciro Gomes, no PSB dominado
pela família Arraes; no que resta do PC do B que já começa a
esconder o termo Comunista ...

.
POLÍTICOS
... e no PSOL (expulsos e saídos do PT Lulista que têm em

Boulos um ‘Lulinha intelectual ‘ do Século 21 ? Não entendem
que só taxar fortunas não faz do rico um pobre e dos miseráveis
sequer pobres e que as doenças não poupam os conceitos ideoló-
gicos falidos no Século 20

.
HISTÓRIAS (BR)
Uma das razões pelas quais o Presidente Bolsonaro não vai

ser Impedido, como teria sido Collor (1992) se não renunciasse,
é que o mais jovem Presidente da História dita republicana do
Brasil perdeu o apoio popular inicial que chegou a ter. O Bolso-
naro ainda tem bastante.

.
E D I T O R
A Coluna (diária) de política do jornalista  CESAR NETO

foi se tornando referência. Recebeu a “Medalha Anchieta” na
Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar de Honra ao Mérito”
na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (25) o
lançamento do programa Meren-
da em Casa, que vai ofertar a ali-
mentação para 700 mil estudan-
tes matriculados na rede estadu-
al de São Paulo. O valor do in-
vestimento é de R$ 40,5 milhões
por mês e chegará a mais de 20%
dos 3,5 milhões de alunos da rede.

A iniciativa, de caráter emer-
gencial, ocorre em virtude da
suspensão das aulas em todas as
5,4 mil escolas da rede estadual
de São Paulo desde segunda-fei-
ra (23), como forma de conter a

propagação do novo coronavírus.
“A medida vai perdurar en-

quanto as aulas estiverem sus-
pensas. É uma medida protetiva,
de atenção às famílias e às cri-
anças mais vulneráveis do nos-
so Estado. O valor é suficiente
para comprar uma cesta básica”,
afirmou Doria.

Serão beneficiados os estu-
dantes cujas famílias recebem o
Bolsa Família, bem como aque-
les que vivem em condição de
extrema pobreza, de acordo com
o Cadastro Único do Governo
Federal.

pais de Educação (Undime), es-
tuda uma alternativa de aprovei-
tar os alimentos perecíveis des-
tinados para a merenda que es-
tão estocados nas escolas.
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Dívida Pública Federal sobe 1,22%
em fevereiro e vai para R$ 4,28 tri
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Lembre sempre de lavar as mãos

Banco Mundial e FMI
pedem alívio de dívida
para países mais pobres

O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI)
emitiram na quarta-feira (25) uma carta conjunta solicitando “alí-
vio imediato de dívidas aos países mais pobres do mundo”. De
acordo com o documento, a abrangência da pandemia de covid-
19 vai além da esfera da saúde, e terá “consequências econômi-
cas e sociais severas” para nações que abrigam largas parcelas
de pessoas em condições desfavoráveis.

O ofício pede que instituições financeiras de países que fa-
zem parte da Associação Internacional de Desenvolvimento sus-
pendam pagamentos e cobranças de dívidas. Esses países abri-
gam um quarto da população mundial geral e dois terços da po-
pulação mundial que vive em extrema pobreza e serão os mais
afetados pela pandemia.

“Isso ajudará as necessidades imediatas de liquidez dos paí-
ses da Associação Internacional de Desenvolvimento para en-
frentar os desafios impostos pelo surto de coronavírus e permi-
tir tempo para uma avaliação do impacto da crise e das necessi-
dades de financiamento de cada país”, afirma o documento assi-
nado pelas instituições.

A maioria dos 76 países que recebem apoio da Associação
Internacional de Desenvolvimento tem renda nacional bruta per
capita abaixo de 1.175 dólares

Leis nacionais
O Banco Mundial e o FMI disseram que a suspensão do pagamen-

to da dívida, consistente com as leis nacionais dos países credores,
proporcionará “uma sensação global de alívio aos países em desen-
volvimento” e enviará um forte sinal aos mercados financeiros.

Eles solicitaram às 20 maiores economias do mundo (G20)
para apoiarem seu pedido de ação. Os líderes do G20 devem re-
alizar uma cúpula virtual na quinta-feira a fim de discutir um pla-
no de ação para lidar com a pandemia, o que deve incluir medidas
econômicas de suporte.

O Banco Mundial e o FMI convidaram os líderes do G20 a
avaliar o impacto da crise e as necessidades financeiras de cada
um dos países da Associação Internacional de Desenvolvimento,
incluindo a identificação daqueles com situações insustentáveis
de dívida, e a prepararem uma proposta de ação abrangente por
credores bilaterais oficiais. (Agencia Brasil)

ONU lança apelo global
de US$ 2 bilhões para

ajudar países vulneráveis
O secretário-geral das Nações Unidas, António Guterres, lan-

çou esta quarta-feira um plano global de resposta humanitária de
US$ 2 bilhões para combater o covid-19 em vários países mais
vulneráveis do mundo.

O novo coronavírus já infetou mais de 400 mil pessoas e causou
mais de 16 mil mortes. Com presença em quase todo o mundo, está
agora chegando a países que já enfrentavam crises humanitárias por
causa de conflitos, desastres naturais e mudanças climáticas.

O plano será implementado pelas agências da ONU, em par-
ceria com ONGs internacionais.

A iniciativa pretende fornecer equipamento de laboratório
essencial para testar o vírus e suprimentos médicos, instalar es-
tações de lavagem de mãos em assentamentos e lançar campa-
nhas de informação. Também deve ajudar a estabelecer pontes
aéreas em toda a África, Ásia e América Latina para movimentar
trabalhadores humanitários e suprimentos.

O plano foi lançado, na internet, pelo secretário-geral das Na-
ções Unidas, António Guterres. De diferentes locais, participa-
ram também os chefes do Escritório da ONU para a Coordenação
dos Assuntos Humanitários, Ocha, do Fundo das Nações Unidas
para a Infância, Unicef, e da Organização Mundial da Saúde, OMS.

António Guterres disse que “o covid-19 está ameaçando toda a
humanidade e, por isso, toda a humanidade deve reagir.” Segundo
ele, “as respostas individuais de cada país não serão suficientes.”

O chefe da ONU afirmou que é “uma questão de solidarieda-
de humana básica” ajudar os mais vulneráveis, milhões e milhões
de pessoas que são menos capazes de se proteger.”

Já o subsecretário-geral de Assuntos Humanitários, Mark
Lowcock, lembrou que o vírus “já mudou a vida em alguns dos
países mais ricos do mundo” e “agora está chegando a lugares
onde as pessoas vivem em zonas de guerra, não têm acesso fácil
à água potável e ao sabão e não têm esperança de uma cama de
hospital se ficarem gravemente doentes.”

Lowcock disse que esquecer os países mais pobres do mun-
do “seria cruel e imprudente.” Além disso, colocaria milhões de
vidas em risco e regiões inteiras ficariam numa situação de caos.

O diretor-geral da OMS, Tedros Ghebreyesus, explicou que “o
vírus está se espalhando em países com sistemas de saúde fracos,
incluindo alguns que já estão enfrentando crises humanitárias.”
Para Tedros, é importante que o combate a esta pandemia não acon-
teça “às custas de outras emergências de saúde humanitária.”

Por sua vez, a diretora executiva do Unicef, Henrietta Fore,
afirmou que “as crianças são as vítimas ocultas desta pandemia.”

Ela lembrou os bloqueios e o fecho das escolas em todo o
mundo, dizendo que estão afetando educação, saúde mental e
acesso a serviços básicos de saúde de meninos e meninas. A che-
fe do Unicef afirmou ainda que “os riscos de exploração e abuso
são maiores do que nunca”.

Juntos, Guterres, Lowcock, Ghebreyesus e Fore pediram que
os Estados-membros ofereçam o maior apoio possível ao plano.
Também destacaram a importância de continuar financiando a
assistência humanitária da ONU para mais de 100 milhões de
pessoas que precisam dessa ajuda para sobreviver.

Segundo eles, qualquer desvio de financiamento pode criar
um ambiente onde doenças como cólera, sarampo e meningite
prosperam, mais crianças ficam desnutridas e extremistas po-
dem assumir o controle.

Para iniciar o plano de resposta, Mark Lowcock mobilizou US$
60 milhões do Fundo Central de Resposta de Emergência da ONU,
Cerf, elevando o apoio desde o início da crise para US$ 75 milhões.

Para o PMA, esses fundos devem garantir a continuidade das
cadeias de suprimentos e o transporte de trabalhadores humani-
tários e bens de socorro. Os valores também devem ajudar a OMS
a conter a propagação da pandemia.

O apoio deve ainda incluir esforços na área da segurança ali-
mentar, saúde física e mental, água e saneamento, nutrição e pro-
teção. (Agencia Brasil)

A Dívida Pública Federal
(DPF) – que inclui o endivida-
mento interno e externo do go-
verno federal – aumentou, em
termos nominais, de 1,22% em
fevereiro, na comparação com
janeiro, informou na quarta-fei-
ra (25) a Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), do Ministério
da Economia. O estoque passou
de R$ 4,229 trilhões para R$
4,281 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
Federal interna (DPMFi), que é
a parte da dívida pública em títu-
los no mercado interno, subiu
1,05% em fevereiro, passando
de R$ 4,057 trilhões para R$
4,099 trilhões.

O aumento deve-se, segundo
o Tesouro, à emissão líquida de
R$ 20,52 bilhões na DPMFi.
Também houve a apropriação
positiva de juros (quando os ju-
ros da dívida são incorporados
ao total mês a mês), no valor de
R$ 21,97 bilhões.

A emissão líquida de títulos
da Dívida Pública Mobiliária In-

terna deu-se pela diferença en-
tre o total de novos títulos emi-
tidos pelo Tesouro Nacional –
R$ 42,76 bilhões – em relação
ao volume de novos títulos res-
gatados (embolsado pelos inves-
tidores), que somou R$ 22,23
bilhões.

Mercado externo
O estoque da Dívida Públi-

ca Federal Externa (DPFe),
captada do mercado internaci-
onal, aumentou 3,86%, pas-
sando de R$ 172,07 bilhões
para R$ 181,07 bilhões de ja-
neiro a fevereiro. O principal
motivo foi a alta de 5,36% do
dólar no mês passado. A moe-
da norte-americana é o prin-
cipal fator de correção da dí-
vida externa.

A variação do endividamen-
to do Tesouro pode ocorrer por
meio da oferta de títulos públi-
cos em leilões pela internet (Te-
souro Direto) ou pela emissão
direta.

Além disso, pode ocorrer
assinatura de contratos de em-

préstimo para o Tesouro, toma-
do de uma instituição ou de um
banco de fomento, destinado a
financiar o desenvolvimento de
uma determinada região. A redu-
ção do endividamento se dá, por
exemplo, pelo resgate de títulos,
como observou-se ao longo do
último mês.

Este ano, a Dívida Pública
Federal (DPF) deverá ficar en-
tre R$ 4,5 trilhões e R$ 4,75 tri-
lhões, segundo o Plano Anual de
Financiamento (PAF) da dívida
pública para 2020, apresentado
em janeiro.

Detentores
Os fundos de investimento

seguem como principais deten-
tores da Dívida Pública Federal,
com 26,94% de participação no
estoque. Os fundos de previdên-
cia (24,62%) e as instituições
financeiras (24,17%) aparecem
em seguida, na lista de detento-
res da dívida.

Os investidores não residen-
tes (estrangeiros) apresentam
aumento de participação, atin-

gindo 10,93% em fevereiro. Os
demais grupos somam 13,34%
de participação, segundo os da-
dos apurados no mês.

Composição
Em relação à composição da

DPF de acordo com os tipos de
títulos, os papéis corrigidos por
taxas flutuantes tiveram leve
queda de participação e represen-
tam 39,34% do total da dívida.
Em seguida, vieram os papéis
prefixados, que tiveram aumen-
to na participação (de
29,52%para 29,89%) devido
principalmente à emissão líqui-
da de R$ 22,5 bilhões para esse
tipo de título em fevereiro.

A participação dos papéis
corrigidos pela inflação caiu de
26,6% para 26,31%. Os títulos
do grupo cambial, que sofrem
variação com base na taxa de
câmbio, tiveram sua participa-
ção aumentada de 4,27% para
4,46% do montante total da DPF,
principalmente por causa da alta
do dólar no mês passado. (Agen-
cia Brasil)

Carga de energia do Brasil recua
para níveis de fim de semana

A demanda por eletricidade,
importante indicador da ativida-
de econômica, iniciou a semana
com forte baixa no Brasil, em
meio a medidas de isolamento
decretadas por governos contra o
coronavírus que levaram ao fe-
chamento temporário de diversos
negócios, cortando a carga de
energia a níveis geralmente vis-
tos em sábados ou domingos.

A carga, uma soma do con-
sumo de energia com as perdas
na rede, somou 61,7 gigawatts
médios na terça-feira (24), cer-
ca de 2,55% abaixo da estimati-
va inicial do Operador Nacional
do Sistema Elétrico (ONS) para
o dia. O volume ficou 15,9%
abaixo do visto na terça-feira
passada, antes que efeitos da pan-
demia sobre o consumo ficas-
sem mais evidentes.

Com a entrada em vigor de
uma quarentena decretada pelo
governo de São Paulo, polo eco-
nômico do Brasil, a carga da ter-
ça-feira ainda ficou ligeiramen-
te inferior à do último fim de se-
mana anterior ao agravamento da
crise do vírus, quando somou
67,7 gigawatts no sábado (22) e
61,9 gigawatts no domingo (21).

“Se você observa o compor-
tamento da carga, nos fins de
semana tem uma derrubada e
quando chega na segunda-feira
tem uma rampa muito alta (de re-
tomada). Agora, você pega essa
última semana e vê que a carga
foi reduzindo, entrou no fim de
semana reduzida e na segunda
não subiu, não reagiu”, disse à

Reuters o presidente da unidade
de comercialização da Compa-
nhia Paranaense de Energia (Co-
pel), Franklin Kelly Miguel.

“Isso demonstra que o con-
sumo está em níveis típicos de
um final de semana”, acrescen-
tou ele.

A redução da atividade eco-
nômica com as medidas de iso-
lamento, que têm sido adotadas
em todo o mundo para reduzir a
velocidade de propagação do co-
ronavírus, tem gerado preocupa-
ção no presidente Jair Bolsona-
ro, que passou a defender uma
retomada da “normalidade” e o
isolamento apenas de pessoas
com perfil de risco.

Governadores, no entanto,
têm rebatido o presidente e si-
nalizado por ora a manutenção
das quarentenas, que determinam
o fechamento de diversas lojas,
shoppings e outras atividades
consideradas não essenciais.

O funcionamento de indús-
trias em geral não tem sido alvo
de restrições, mas muitas anun-
ciaram paralisação de atividades
e dispensa temporária de funci-
onários devido à menor deman-
da ou por problemas com a ca-
deia de suprimento em meio à
pandemia.

Por outro lado, muitas em-
presas colocaram funcionários
para trabalhar de casa, o que au-
menta o consumo de energia re-
sidencial.

“A carga comercial vai ter um
impacto maior porque, de um
modo geral, foi demandado pe-

los governos que fechassem,
então não tem jeito. A indústria
de certa forma tem redução um
pouco menor, mas tem. Vai ter
um aumento do consumo da
classe residencial, mas não vai
compensar”, disse o CEO da
Copel Energia.

O presidente da comerci-
alizadora de eletricidade Focus
Energia, Alan Zelazo, estimou
um mergulho da ordem de 10
gigawatts médios na demanda
desde as medidas mais restriti-
vas contra o vírus, mas afirmou
que a queda ainda pode se apro-
fundar.

“Isso é praticamente uma Ita-
pu”, afirmou, em referência à
produção da hidrelétrica binaci-
onal na fronteira com o Para-
guai, a maior usina do mundo em
geração de energia. “E na minha
opinião a gente ainda não viu al-
guns setores fechando a porta,
ainda não impactou totalmente.
Por enquanto (as medidas de
governos) fecharam o comércio
e nem em todas cidades”, apon-
tou Zelazo.

Ele disse que já foi possível
perceber recuo de cerca de 20%
na demanda do setor de shoppin-
gs, que deverá cair ainda mais,
para baixa de cerca de 70% de-
vido a novos vetos à abertura dos
centros comerciais em diversos
estados e cidades.

“Acredito que os shoppings
sejam os mais afetados... por
outro lado, alguns setores não
param. Para você ter uma ideia,
temos clientes que são hospitais

e supermercados e eles estão
consumindo de 10% a 15%
mais”, acrescentou.

Queda gradual
A Câmara de Comercializa-

ção de Energia Elétrica (CCEE)
apontou que começou a ver leve
retração no consumo de energia
em geral a partir da terça-feira
passada, quando houve queda de
0,7% ante a semana anterior,
com uma aceleração do movi-
mento de baixa nos dias seguin-
tes.

Na última segunda-feira
(23), a carga média de energia
às 9 h, quando a demanda geral-
mente cresce rapidamente devi-
do à abertura de lojas e empre-
sas, ficou 18,6% abaixo da vista
no mesmo horário da semana
anterior.

Às 14h, quando também cos-
tuma haver picos de consumo
devido ao uso de aparelhos de ar-
condicionado em escritórios e
edifícios comerciais, a redução
era de 18,8% na comparação
semanal.

“Os índices refletem uma
tendência de queda mais acentu-
ada do consumo de energia elé-
trica nos próximos dias”, disse
em nota o presidente do conse-
lho da CCEE, Rui Altieri.

Na primeira quinzena de mar-
ço, antes do agravamento das
preocupações com o coronaví-
rus, o consumo de energia no
Brasil apontava leve alta de 0,4%
ante mesmo período do ano pas-
sado, segundo a CCEE. (Agen-
cia Brasil)

Com o diagnóstico de que o
estímulo à capacidade de expor-
tação da indústria é essencial
para a recuperação da economia
brasileira, a Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) pediu
que o governo elabore uma es-
tratégia nacional para o comér-
cio exterior. Segundo a entida-
de, as vendas externas são um
dos poucos motores para a re-
tomada do crescimento que res-
tará após o fim da pandemia pro-
vocada pelo novo coronavírus
covid-19).

A sugestão consta da 5ª edi-
ção da Agência Internacional da
Indústria, lançada na quarta-fei-
ra (25) pela CNI. O documen-
to lista 109 sugestões de ações
para o governo e a própria en-
tidade, distribuídas em quatro
eixos: política comercial, ser-
viços de apoio à internaciona-
lização, ações em mercados
estratégicos e cooperação in-
ternacional.

Elaborado com base em
consultas ao setor privado bra-
sileiro nos últimos meses do
ano passado, o documento ci-
tava como desafios para o co-
mércio exterior brasileiro a cri-
se na Argentina, nosso terceiro

CNI pede estratégia nacional para
comércio exterior

maior parceiro comercial e
principal destino das exporta-
ções industriais brasileiras, e a
desaceleração na China. Os dois
fatores devem se agravar com a
pandemia da covid-19.

Na avaliação da CNI, o co-
mércio exterior representa
uma ferramenta fundamental
para acelerar o crescimento
econômico e melhorar a pro-
dutividade e a competitividade
da indústria brasileira. Para a
entidade, uma estratégia naci-
onal para o comércio exterior,
com metas e prazos bem defi-
nidos, tornaria mais eficaz a
governança da política comer-
cial brasileira, com resultados
mais equilibrados. A confede-
ração destacou que países
como Alemanha, Estados Uni-
dos e Reino Unido têm esse
instrumento.

Ações
Por causa da pandemia de

coronavírus, a CNI destacou
que diversas ações sugeridas
para 2020 serão adiadas para
2021. Das 109 ações previstas
na Agenda Nacional da Indús-
tria, a entidade listou dez que
considera prioritárias para o
setor privado brasileiro.

A primeira ação diz respei-
to à continuidade da abertura
comercial por meio da nego-
ciação de acordos, como os fe-
chados entre o Mercosul e a
União Europeia e a Associação
Europeia de Livre Comércio
(Efta, na sigla em inglês).
Qualquer revisão da Tarifa Ex-
terna Comum (TEC) do Mer-
cosul deve ser precedida de
consulta pública e ser sincro-
nizada com uma agenda de re-
formas para melhorar a com-
petitividade.

O aprofundamento da agen-
da econômica e comercial do
Mercosul, para assegurar o li-
vre comércio total dentro do
bloco e a melhoria da governan-
ça técnica e administrativa, re-
presenta a segunda ação. A aces-
são do Brasil à Organização para
a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) é a
terceira ação sugerida. Para a
CNI, o governo deve aderir a
novos instrumentos e práticas
da OCDE, acompanhado de per-
to pelo setor privado.

A quarta ação consiste na
defesa da Organização Mundial
do Comércio (OMC), de modo
a assegurar um sistema multi-

lateral de comércio forte e fun-
cional. A quinta ação defendida
pela entidade é a revisão da lei
de lucros no exterior, de modo
a eliminar a tributação do lucro
das empresas brasileiras com
investimentos em outros países
ou ampliar a concessão de cré-
dito presumido.

As demais ações são o for-
necimento de recursos para o
Portal Único do Comércio Ex-
terior; a reforma tributária para
o comércio exterior, que asse-
gure que as exportações não
paguem impostos; a melhor
governança do sistema público
de financiamento e garantias às
exportações, no Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), no
Banco do Brasil e na Câmara
de Comércio Exterior (Ca-
mex); o combate aos subsídi-
os industriais ilegais e que dis-
torcem o comércio; e a expan-
são do Programa Rota Global
para todo o país. Executado
pela CNI, com recursos da
União Europeia, o Rota Global
oferece consultoria gratuita
para aumentar a competitivida-
de de empresas de todos os
portes. (Agencia Brasil)
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LEILÃO DE ARTE
Leilão de Arte - Gustavo Augusto
Magalhães (Leiloeiro oficial
JUCESP 1128) comunica que será
realizado o leilão de arte nos dias
28/03/20 às 13hrs e 31/03/20 às
2 0 h r s .www. g m l e i l o e s . c o m
Alameda Piratinins 628  SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com
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3258-0273

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ nº 27.352.303/0001-20

Aviso Aos Acionistas
A UHE São Simão Energia S.A. informa que se 
acha à disposição dos acionistas, na sede desta 
Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 27º andar, sala 
01, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, os documentos de que trata o 
Artigo 133 da Lei nº 6404/76, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2019. São Paulo, 25 de março 
de 2020. A Administração. (25, 26 e 27/03/2020)

2019 2018
Ativo Circulante 160 56
Caixa e Equivalentes de Caixa 114 23
Tributos a Compensar e a Recuperar 46 32
Não Circulante 18.836 24.680
Investimentos 18.836 24.680
Total do Ativo 18.996 24.735

Acessopar Investimentos e Participações S.A.
CNPJ 20.430.599/0001-00

Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Capital social 
nacional

Prejuízos
 acumulados

Resultados 
Abrangentes Total

Saldo em 31/12/2016 2.401 (3.130) – (729)
Prejuízo do exercício – (259) – (259)

Saldo em 31/12/2017 2.401 (3.389) – (988)
Variação de Capital de Controlada – – 23.118 23.118

Prejuízo do exercício – (4.512) – (4.512)

Saldo em 31/12/2018 2.401 (7.902) 23.118 17.617
Ajuste equivalencia – (504) – (504)

Prejuízo do exercício – (5.235) – (5.235)

Saldo em 31/12/2019 2.401 (13.641) 23.118 11.878

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Resultado do exercício (5.235) (4.512)
Ajuste de itens sem impacto nas atividades operacionais
Equivalência patrimonial 5.190 4.508
Equivalência patrimonial exercicios anteriores (504) –
Variação nos ativos operacionais: Tributos a recuperar (13) (12)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (563) (17)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Variação de Capital de Controlada 653 (23.447)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 653 (23.447)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação de Capital de Controlada – 23.118
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento – 23.118
Variação do saldo de caixa 90 (346)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 23 369
Saldo final 114 23
Variação do saldo de caixa e equivalentes de caixa 90 (346)

2019 2018
(-) Despesas Gerais e Administrativas (20) (23)
(+/-) Resultado da Equivalência Patrimonial (5.190) (4.508)
(+/-) Resultado Financeiro 5 18
Resultado Antes dos Tributos Sobre o Lucro (5.204) (4.512)
Imposto de Renda (19) –
Contribuição Social (12) –
Lucro Líquido do Exercício (5.235) (4.512)Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018

Circulante – –
Não Circulante 7.118 7.118
Outras Contas a Pagar 7.118 7.118
Patrimônio Líquido 11.878 17.617
Capital Social 2.401 2.401
Resultado Acumulado (13.641) (7.902)
Variação de Capital de Controlada 23.118 23.118
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 18.996 24.735

Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de acordo com 
os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos pela Lei 6.404/76 e de-
mais leis vigentes. As demonstrações financeiras completas, acompanhadas 
das notas explicativas estão à disposição na sede da companhia. Antonio Carlos Costa - Contador: CRC 1SP220084/O-7

Antonio Carlos Costa - Contador: CRC 1SP220084/O-7

Demonstrações do Resultado
Abrangente

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo/Circulante 186.607 158.830 187.438 159.565
Caixa e equivalentes de caixa 10.116 18.988 10.310 19.053
Aplicações Financeiras 160.047 129.509 160.568 130.023
Contas a receber 2.678 511 2.723 578
Tributos a compensar e a recuperar 1.505 2.118 1.575 2.173
Despesas antecipadas 545 1.058 545 1.091
Outros créditos 11.716 6.646 11.716 6.646
Não circulante 18.617 15.628 18.364 15.289
Investimentos 818 872 - -
Depósitos judiciais 1.127 1.107 1.692 1.640
Tributos diferidos 11.683 10.316 11.683 10.316
Imobilizado líquido 1.101 1.201 1.101 1.201
Intangível 3.888 2.132 3.888 2.132
Total do ativo 205.224 174.458 205.801 174.853
Passivo/Circulante 180.042 144.715 180.056 144.579
Emprestimo 1.468 - 1.468 -
Contas a pagar 15.286 6.424 15.291 6.284
Créditos em circulação 
 e estabelecimentos a pagar 158.869 135.031 158.869 135.032
Obrigações tributárias 1.457 1.650 1.458 1.652
Obrigações trabalhistas 2.962 1.611 2.969 1.611
Não circulante 3.953 503 4.518 1.036
Emprestimo 3.534 - 3.534 -
Provisão aquisição de investimento - 9 - 9
Provisão para demandas judiciais 419 494 984 1.026
Patrimônio líquido 21.228 29.239 21.228 29.239
Capital social 59.797 59.797 59.797 59.797
Lucro e prejuízos acumulados (38.569) (30.557) (38.569) (30.557)
Total passivo e patrimônio líquido 205.224 174.458 205.801 174.853
Balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de acordo com 

os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos pela Lei 6.404/76 e de-

mais leis vigentes. As demonstrações financeiras completas, acompanhadas 

das notas explicativas estão à disposição na sede da companhia.

Acesso Soluções de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 13.140.088/0001-99

Demonstrações Financeiras em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receita bruta de serviços 36.175 35.570 36.725 36.209
( - ) Deduções da receita (4.058) (3.996) (4.105) (4.072)
Receita Líquida 32.118 31.574 32.620 32.137
( - ) Custo dos serviços vendidos (23.419) (23.826) (23.427) (23.883)
Resultado Bruto 8.699 7.747 9.194 8.254
Despesas administrativas comerciais (28.090) (25.871) (28.672) (26.142)
Despesas tributárias e não dedutíveis (75) (46) (75) (46)
Outras receitas 574 1.267 576 1.267
Resultado com equivalência patrimonial (54) 174 - -
Despesas financeiras 10.627 7.069 10.692 7.132
Receitas financeiras (1.057) (1.097) (1.092) (1.178)
Resultado Antes
 das Provisões Tributárias (9.377) (10.756) (9.377) (10.713)
( - ) Provisão IRPJ e CSLL - Correntes - - - (43)
( - ) Provisão IRPJ e CSLL - Diferidos 1.367 3.022 1.367 3.022
Lucro Líquido do Período (8.010) (7.734) (8.010) (7.734)

Controladora Consolidado
2019 2019 2019 2018

Resultado do exercício (8.010) (7.734) (8.010) (7.734)
Resultado abrangente total (8.010) (7.734) (8.010) (7.734)
Resultado antes dos tributos sobre lucro(8.010) (7.734) (8.010) (7.734)

Descrição
Capital 
social

Lucro prejuizos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2018 59.797 (30.558) 29.239
Resultado do Periodo - (3.360) (3.360)
Saldos em 30/06/2019 59.797 (33.918) 25.879
Resultado do Periodo - (4.650) (4.651)
Saldos em 31/12/2019 59.797 (38.568) 21.229

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (8.010) (7.734) (8.010) (7.734)
Ajuste para: Depreciação e amortização 1.834 883 1.834 883
Equivalência patrimonial 54 (174) - -
Provisão para contingências (75) 46 (75) 46
Impostos diferidos (1.367) (3.022) (1.367) (3.022)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber (2.167) (495) (2.145) (459)
Aplicações financeiras (30.538) (30.291) (30.545) (30.595)
Tributos a compensar e a recuperar 613 1.271 598 1.254

Despesas antecipadas 513 399 546 366
Outros créditos (5.070) 3.936 (5.038) 3.913
Depósitos judiciais e cauções (21) 88 (52) 56
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Contas a pagar 8.862 3.832 9.006 3.967
Créditos em circulação 
 e estabelecimentos a pagar 23.838 37.458 23.837 37.458
Obrigações tributárias (193) 282 (194) 281
Obrigações trabalhistas 1.351 256 1.359 244
Emprestimos 5.003 - 5.003 -
Caixa líquido proveniente (aplicado 
nas) pelas atividades operacionais (5.373) 6.734 (5.244) 6.757
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento (9) (64) (9) (64)
Aquisição ativo imobilizado intangivel (3.490) (589) (3.490) (589)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (3.499) (653) (3.499) (653)
Aumento de capital social - - - 100
Caixa líquido proveniente financiamentos - - - 100
Variação do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa (8.872) 6.082 (8.743) 6.102
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo no início de exercício 18.988 12.906 19.053 12.950
Saldo no final do exercício 10.116 18.988 10.310 19.052
Aumento/ (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (8.872) 6.082 (8.743) 6.102

Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados

Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

FÁBRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOSSA SENHORA DA PENHA S.A.
CNPJ/MF nº 49.912.199/0001-13

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que determinam os Estatutos e de conformidade com a exigência legal, esta administração tem a satisfação de apresentar aos Senhores Acionistas, para o necessário exame e
consequente deliberação, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2019. Itapira, 20 de Março de 2020. A Administração

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (em milhares de reais)
Ativo 2019 2018
Circulante 185.913 193.469
Disponível e Aplicações Financeiras 13.802 12.450
Clientes 111.947 116.765
Bens à venda 1.339 1.339
Contratos de Mútuo – 473
Impostos Antecipados a Compensar 10.449 7.650
Estoques 45.837 47.480
Outros 2.539 7.312

Não Circulante 728.412 486.337
Depósitos judiciais 7.128 6.506
IRPJ/CSLL sobre Prejuízo Fiscal 21.918 29.814
Impostos a Compensar 143.281 –
Outros 175 175

Permanente 555.910 449.842
Imobilizado 91.814 70.609
Intangível 842 742
Investimentos 463.254 378.491

Total do Ativo 914.325 679.806

Passivo 2019 2018
Circulante 231.184 156.029
 Fornecedores 91.206 62.852
 Encargos Sociais e de Previdência 10.070 9.314
 Tributos 45.718 8.033
 Empréstimos Contratuais 28.045 44.756
 Financiamento Máquinas 7.262 3.201
 Títulos e Contas 3.479 2.013
 Dividendos Obrigatórios 41.981 7.587
 Outros 3.423 18.273
Não Circulante 359.648 325.614
 Empréstimos Contratuais 32.275 52.740
 Financiamento Máquinas 17.178 6.989
 Tributos 33.115 38.482
 Títulos e Contas 262.113 213.662
 Outros 14.967 13.741
Patrimônio Líquido 323.493 198.163
 Capital Social 175.000 158.000
 Reserva de Lucros 148.493 40.163
Total do Passivo 914.325 679.806Demonstrações de Resultados dos Exercícios 2019 2018

1 - Receita Bruta de Vendas 803.643 739.424
2 - Contas Retificadoras (260.281) (236.760)
3 - Receitas Líquidas de Vendas 543.362 502.664
4 - Custo dos Produtos Vendidos (529.688) (449.120)
5 - Lucro Bruto 13.674 53.544
6 - Despesas e Receitas Operacionais 61.973 (57.029)
Despesas Administrativas/Vendas (69.882) (57.540)
Despesas Tributárias (6.126) (4.346)
Demais Despesas (738) (362)
Demais Receitas 138.719 5.219

7 - Lucro Operacional 75.647 (3.485)
Despesas Financeiras (35.201) (26.171)
Receitas Financeiras 96.702 3.843
Equivalência Patrimonial 81.451 46.631
Outros Resultados Operacionais (1.475) 1.329

8 - Resultado antes do I.R. e C.S. 217.124 22.147
9 - Provisão para I.R. e C.S. (44.909) 8.201
10 - Lucro Líquido 172.215 30.348
11 - Lucro (lote 1000 ações ) 7.239 1.254

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios
Capital Reservas de Lucro Total

Saldo em 31.12.2017 143.000 32.200 175.200
Aumento de Capital 15.000 (15.000) –
Ações em Tesouraria – (223) (223)
Dividendos Obrigatórios – (7.587) (7.587)
Reversão de Dividendos – 425 425
Reserva Legal – 1.517 1.517
Lucros Retidos – 28.831 28.831
Saldo em 31.12.2018 158.000 40.163 198.163
Aumento de Capital 17.000 (17.000) –
Ações em Tesouraria – (157) (157)
Dividendos Obrigatórios – (41.981) (41.981)
Reversão para Dividendos – (6.167) (6.167)
Reversão de Dividendos – 1.420 1.420
Reserva Legal – 8.396 8.396
Reserva Subvenção – 4.289 4.289
Lucros Retidos – 159.530 159.530
Saldo em 31.12.2019 175.000 148.493 323.493

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 172.215 30.348
Ajustes por: Depreciação 9.802 8.400
Baixas Líquidas do Ativo Permanente 2.186 182
Resultado de Equivalência Patrimonial (81.451) (46.631)

102.752 (7.701)
Variação nas Contas a Receber de Clientes e Outros 6.642 (8.878)
Variação Impostos a Compensar (135.385) –
Variação nos Encargos Sociais e Previdência 756 783
Variação em Tributos a Recolher 32.318 8.541
Juros sobre Empréstimos 12.928 12.172
Variação nos Estoques 1.643 (11.089)
Variação em Contas a Pagar - Fornecedores/Títulos 
 e Contas 64.648 53.781
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais86.302 47.609
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Investimento em Controladas (11.031) (975)
Compra de Ativo Imobilizado (25.574) (14.423)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (36.605) (15.398)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Recebimento por Empréstimos 27.358 79.080
Pagamento de Empréstimos (63.212) (110.109)
Aquisição de Ações em Tesouraria (157) (223)
Dividendos Pagos (12.334) (5.152)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento(48.345) (36.404)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa 1.352 (4.193)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 12.450 16.643
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 13.802 12.450

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 - Contexto Operacional: A empresa tem como atividade, a produção de 
embalagens de papelão ondulado, folhas de papelão ondulado e papel mio-
lo. As demonstrações contábeis são de responsabilidade da administração 
da empresa e apresentadas de acordo com as práticas contábeis introduzi-
das pela Lei 11.638/07 e regulamentadas pelo CPC - Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis. 2 - Principais Diretrizes Contábeis: A- Os resultados 
são apurados pelo regime de competência dos exercícios. B- Os valores 
Circulantes foram classificados respectivamente no Ativo e Passivo Circu-
lante. C- O Imposto de Renda e a Contribuição Social são constituídos com 
base do Lucro Real, apurado trimestralmente, às taxas vigentes na data de 
balanço sobre as bases de cálculo positivas e negativas. D- Os direitos e 
obrigações e suas atualizações sujeitos a correção monetária, ajustes cam-
biais e juros, são atualizados até a data do encerramento do balanço. E- As 
depreciações são calculadas pelo método linear de acordo com a previsão 
de vida útil dos bens. A administração da sociedade julga não ser necessária 
a avaliação dos seus ativos a valores recuperáveis. 3 - Estoques: Os produ-
tos Acabados e em Elaboração são avaliados pelo custo de produção, o de 
matéria-prima pelo custo médio de aquisição, não excedendo ao valor de 
realização ou reposição, compondo-se de: 2019 2018
Matéria-Prima 21.950 25.637
Produtos Acabados 1.533 2.526
Produtos em Elaboração 510 725
Almoxarifado 21.844 18.592
Totais 45.837 47.480
4 - Encargos Previdência (Passivo Não Circulante): A empresa possui 
processos judiciais no valor de R$ 184 em 2019, garantidos por depósitos 
judiciais. 5 - Tributos (Ativo Não Circulante): Temos processos judiciais 
perfazendo o valor de R$ 7.128 em 2019, garantidos por depósitos judiciais.
6 - REFIS Lei 11941/2009: A empresa aderiu em Agosto de 2009 ao progra-
ma de parcelamento de débitos fiscais e previdenciários instituído pela Lei 
11.941/2009 renunciando a ações judiciais que questionavam o tributo. Os 
débitos previdenciários foram quitados durante o ano de 2014 e os demais 
tributos serão quitados até o ano de 2024 com encargos previstos de acordo 
com a variação da taxa SELIC. 7 - Ações em Tesouraria:: Em 2019 a em-

presa optou pelo cancelamento de 406.529 ações ordinárias conforme reu-
nião do Conselho de Administração. No final do exercício, a empresa pos-
suía em Tesouraria, 21.305 ações ordinárias de sua própria emissão para 
futura alienação e/ou cancelamento. 8 - Empréstimos e Financiamentos 
do Não Circulante:
Capital de Giro Tipo/Taxa - % R$
Banco do Brasil S/A CDI 100% + 2,5% a 2,79% a.a. 21.857
Bradesco S/A 13,6772% a.a. 68
Banco HSBC 18,78% a.a. 92
Banco Safra CDI 100% + 2,795183% a 3,412230% a.a. 9.950
Banco Citibank CDI 100% + 4,08002% 308
Finame Tipo / taxa - % R$
Banco do Brasil S/A 5,50% a 8,7% a.a. 383
Bradesco S/A 3,5% a 20,42% a.a. 1.004
Banco Deutsche 4,25% a 5,00% a.a. 14.718
Aymoré 13,76% a.a. 901
Leasing Daycoval CDI 100% + 4,32370 a.a. 172
Amortização:
Ano Valor Ano Valor
2021 28.705 2023 3.528
2022 15.226 2024 1.994
9 - Equivalência Patrimonial:A empresa mantém investimentos na Penha 
Papeis, Danspe, Penha Agro e Penhapar sobre as quais, foram avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial. O Ágio apurado na aquisição da 
Penha Papéis fundamentado na expectativa de lucros futuros não registra 
amortizações ao passar a ser testado anualmente com base no valor 
recuperável.
Patrimônio Líquido 

Penha 
Papéis DANSPE

Penha 
Agro Penhapar

 Controlada em 31/12/19 383.277 5.939 4.305 41.156
% Participação 99,9539% 99,5745% 99,7500% 100,0000%
PL Líquido (Participação) 383.101 5.914 4.294 41.156
Patrimônio Líquido Controla-
 da em 31/12/18 após AFAC 297.059 (1.576) 1.695 44.846
Equivalência Patrimonial 86.042 (576) (325) (3.690)

10 - Seguros: A empresa adota política de manutenção de seguros em ní-
veis que a administração considera suficientes para a cobertura de eventu-
ais riscos de sinistros ou responsabilidades sobre os seus ativos. 11 - Capi-
tal Social: Em 2019 a empresa optou pelo cancelamento de 406.529 ações 
ordinárias conforme reunião do Conselho de Administração, restando no fi-
nal do exercício 23.790.080 ações ordinárias sem valor nominal, que com-
põem o capital social. 12 - REFIS Lei 12.996/2014: A empresa aderiu em 
Agosto de 2014 à reabertura ao programa de parcelamento de débitos fis-
cais e previdenciários instituídos inicialmente pela Lei 11.941/2009 renun-
ciando a ações judiciais e/ou administrativas que questionavam o tributo. Os 
débitos incluídos são decorrentes de PIS, COFINS e IPI e serão quitados 
até o ano de 2029 com encargos previstos de acordo com a variação da 
taxa SELIC. 13 - Exclusão do ICMS na base de cálculo das contribui-
ções ao PIS e COFINS: Em consonância com decisão do Supremo Tribunal 
Federal de março de 2017, a empresa obteve ganho de causa relativo ao 
direito de exclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições ao PIS e 
COFINS, tendo suas ações transitadas em julgado. Com isso, foi efetivado o 
levantamento de Crédito de PIS e COFINS e habilitado os mesmos junto à 
Receita Federal do Brasil. O crédito habilitado corrigido pela SELIC foi reco-
nhecido contabilmente em 2019, bem como oferecido à tributação. O valor 
de crédito principal é de R$ 128,613 milhões e está compondo a conta “De-
mais Receitas”. Os juros equivalem R$ 92,633 milhões e estão compondo a 
conta “Receitas Financeiras” da Demonstração de Resultado do Exercício. 
Mensalmente é efetivada a compensação dos créditos habilitados com os 
impostos federais apurados a pagar. A nossa estimativa é de que o crédito 
habilitado seja utilizado para compensações até outubro de 2021. 14 - Sub-
venção Governamental - Crédito Presumido ICMS/PR: A partir do mês 
07/2019 optamos por utilizar o Benefício Fiscal referente a Crédito Presumi-
do de ICMS para nossa filial do estado do Paraná. Esse benefício prevê a 
apropriação de crédito presumido em conta gráfica do ICMS, em substitui-
ção ao aproveitamento de quaisquer outros créditos fiscais decorrentes da 
aquisição de matérias-primas e dos demais insumos utilizados em nosso 
processo de fabricação, permitindo, como exceção, apenas a tomada de 
crédito de ICMS das entradas decorrentes de aquisição de Energia Elétrica 
e dos créditos de CIAP. Esse benefício contempla as saídas tributadas de 
produtos industrializados cuja em sua fabricação tenha sido utilizada mate-
rial reciclável correspondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, 
de forma que a carga tributária final relativa à operação própria seja equiva-
lente a 4,25%. Essa Subvenção Governamental poderá ser utilizada para 
absorção de prejuízos ou aumento de capital.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora 
da Penha S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fá-
brica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A., que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A. 
em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empre-
sa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Reconhecimento de créditos tributários: Principal assunto de au-
ditoria: Em 2019 a companhia obteve decisão favorável relativa ao processo 
para exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e autoriza-
ção para a compensação dos valores recolhidos indevidamente. Em decor-
rência, foi reconhecido no ativo o montante do crédito calculado com base 
em premissas e valores destacados nos documentos fiscais no período. 
Tendo em vista a relevância dos valores considerados e o impacto que pos-
síveis alterações nas premissas consideradas poderia refletir nas demons-
trações contábeis consideramos o assunto como relevante para a nossa 
auditoria. Como a auditoria considerou o assunto: Os nossos procedi-

rios da legislação e o entendimento do mérito e dos argumentos que 

orientaram a Companhia sobre o reconhecimento dos créditos reconheci-
dos e avaliação dos critérios utilizados para apuração dos valores. Com 
base nas evidências obtidas e nos exames realizados consideramos aceitá-
vel o reconhecimento e mensuração dos créditos apropriados bem como 
suas divulgações referentes ao exercício de 2019. Responsabilidades da 
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-

sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-

ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos

tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa.
Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter

e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 20 de março de 2020. 

ETCA - Auditores e Consultores - CRC 2SP 000067/O-0 
Jailton Pereira da Silva - CRC 1SP 079907/O-0

Carlos Edson Shiguematsu
Diretor Presidente

Rafael Francisco Beghini
Contador - CRC 1SP271840/O-9

PENHA

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ 61.357.406/0001-10

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2019,
permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 (Em R$)
Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa  16.060.560,35  9.683.263,40
Duplicatas a Receber  10.938.699,22  19.136.171,09
Estoques  24.430.240,83  55.081.870,53
Outros Créditos  10.550.014,40  3.229.041,29
Despesas do Exercício Seguinte  15.884,17  16.697,29

Total do Circulante  61.995.398,97  87.147.043,60
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo  551.208,38  477.016,62
Investimentos  95.721,45  95.721,45
Imobilizado  16.445.163,01  14.891.073,46
Intangível  271.169,29  166.623,63

Total do Não Circulante  17.363.262,13  15.630.435,16

Total do Ativo  79.358.661,10  102.777.478,76

Passivo 2019 2018
Circulante
Fornecedores  9.837.408,82  13.030.334,02
Obrigações Tributárias  3.852.236,48  3.048.865,73
Obrigações Tributárias - Parceladas  4.260.233,76  6.193.111,31
Salários a Pagar  1.024.176,00  1.088.593,13
Provisão de Férias/Encargos  4.559.995,05  4.778.447,25
Provisão p/ PLR  595.000,00  484.000,00
Juros s/ Capital Próprio a Pagar  977.500,00  -
Outras Obrigações  10.501.004,45  37.906.113,04
Empréstimos/Financiamentos  3.747.638,80  3.413.805,88

Total do Circulante  39.355.193,36  69.943.270,36
Não Circulante
Fornecedores  1.893.000,00  1.580.800,00
Obrigações Tributárias - Parceladas  12.301.782,35  5.762.195,18
Empréstimos/Financiamentos  5.379.440,08  6.403.123,88

Total do Não Circulante  19.574.222,43  13.746.119,06
Patrimônio Líquido
Capital Social  15.000.000,00  15.000.000,00
Reserva de Lucros  5.429.245,31  4.088.089,34

Total do Patrimônio Líquido  20.429.245,31  19.088.089,34
Total do Passivo  79.358.661,10  102.777.478,76

Demonstração do Resultado do Exercício Findo 31/12/2019 - (Em R$)
2019 2018

Receita Bruta 263.959.479,51 206.823.055,75
Deduções de Vendas (62.314.716,33) (58.945.424,43)

Receita Líquida 201.644.763,18 147.877.631,32
Custos do Produtos/Serviços Vendidos(187.105.515,71) (129.108.038,88)
Lucro Bruto 14.539.247,47 18.769.592,44
Despesas com Vendas (560.562,36) (615.334,13)
Despesas Administrativas (20.542.123,31) (17.074.430,62)
Despesas Financeiras (5.181.872,32) (3.936.150,44)
Receitas Financeiras 10.774.683,77 1.872.733,21
Outras Receitas 3.482.952,75 3.231.476,48

Lucro do Exercício antes CSLL/IRPJ 2.512.326,00 2.247.886,94
Contribuição Social (219.958,23) (178.336,69)
Imposto de Renda (548.336,37) (458.048,55)

Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 1.744.031,40 1.611.501,70
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício
lote mil ações 4,98 4,60

Demonstrativo dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 - (Em R$)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo Líquido 1.744.031,40 1.611.501,70
Ajustes:
 Depreciação e amortização 2.888.686,85 2.328.331,92
 Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado (119.242,50) (186.943,16)
Variações nas contas do ativo:

 Redução (Aumento) de duplicatas a receber 8.197.471,87 (1.316.169,63)
 Redução (Aumento) dos estoques 30.651.629,70 (31.591.873,91)
 Redução (Aumento) de outros créditos

curto e longo prazo (7.320.973,11) 1.208.375,94
 Redução (Aumento) de depósitos judiciais (74.191,76) (5.594,45)
 Redução (Aumento) de despesas do

exercício seguinte 813,12 25.658,95
Variações nas contas do passivo:
 Aumento (Redução) de fornecedores (2.880.725,20) 3.593.149,63
 Aumento (Redução) de obrigações

tributárias a curto e longo prazo 5.410.080,37 (753.570,57)
 Aumento (Redução) de salários a pagar (64.417,13) 108.778,49
 Aumento (Redução) de juros sobre o

capital próprio a pagar 977.500,00  -
 Aumento (Redução) de provisões (107.452,20) 821.282,77
 Aumento (Redução) de outras

obrigações a pagar (27.405.108,59) 21.224.130,79
Caixa Líquido das atividades operacionais 11.898.102,82 (2.932.941,53)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (4.560.379,56) (5.334.209,85)
 Recebimento por venda de bens do

ativo imobilizado 132.300,00 256.378,00
Caixa Líquido das atividades de

investimentos (4.428.079,56) (5.077.831,85)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Empréstimos e financiamentos obtidos 2.723.955,00 10.920.638,28
 Pagamento de empréstimos obtidos (3.413.805,88) (9.278.898,49)
 Distribuição de dividendos (402.875,43) (195.850,45)
Caixa Líquido das atividades de
financiamentos (1.092.726,31) 1.445.889,34

Fluxos de Caixa Gerado no Exercício 6.377.296,95 (6.564.884,04)
Variação do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início

do período: 9.683.263,40 16.248.147,44
 Caixa e equivalentes de caixa no final
do período: 16.060.560,35 9.683.263,40

Aumento (Redução) líquido do caixa e
equivalentes de caixa 6.377.296,95 (6.564.884,04)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 - (Em R$)
Reserva de Lucros

Retenção Reserva Reserva de Lucros Patrimônio
Capital Social de Lucros  Legal Contingência Acumulados Líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2017  15.000.000,00  744.231,73  1.928.206,36  -  -  17.672.438,09
 Lucro do Exercício  -  -  -  -  1.611.501,70  1.611.501,70
 Distribuição de Dividendos  -  (195.850,45)  -  -  -  (195.850,45)
 Reserva Legal  -  -  80.575,09  -  (80.575,09)  -
 Retenção de Lucros  -  1.530.926,61  -  -  (1.530.926,61)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  15.000.000,00  2.079.307,89  2.008.781,45  -  -  19.088.089,34
 Lucro do Exercício  -  -  -  -  1.744.031,40  1.744.031,40
 Distribuição de Dividendos  -  (402.875,43)  -  -  -  (402.875,43)
 Reserva Legal  -  -  87.201,57  -  (87.201,57)  -
 Retenção de Lucros  -  1.656.829,83  -  -  (1.656.829,83)  -
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  15.000.000,00  3.333.262,29  2.095.983,02  -  -  20.429.245,31

Nota 1 - Contexto Operacional: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e Co-
mércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como principal
atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, atendendo
principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando também
na linha de injetados para eletroeletrônicos. Nota 2 - Apresentação das
Demonstrações Financeiras: a) Declaração da Administração: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC (aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC), e disposições contidas na Lei das Sociedades por
Ações; b) Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico; c) Moeda Funcional e Moeda
de Apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em
Reais (R$), moeda funcional e de apresentação, exceto quando indicado
de outra forma. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equi-
valentes de Caixa: Abrangem os saldos de caixa, contas bancárias e apli-
cações financeiras, e são representados por valores de liquidez imediata,
e com risco insignificante de mudança de valor. São apresentados ao cus-
to de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do ba-
lanço; b) Apuração do Resultado: O resultado contábil é apurado pelo
regime de competência e considera os rendimentos, encargos e variações
monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, incidentes
sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço; c) Ativos e
Passivos Circulantes e a Longo Prazo: São demonstrados pelos valo-
res de realização e/ ou exigibilidade, incluso quando aplicáveis, os rendi-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019
mentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ ou in-
corridos até a data do balanço; d) Duplicatas a Receber: São registradas
e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de pro-
dutos. O ajuste a valor presente do saldo de clientes não é relevante devi-
do ao curto prazo de sua realização; e) Estoques: São demonstrados pelo
menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determina-
do pelo método de média ponderada móvel. Os custos dos produtos aca-
bados e em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra dire-
ta, outros custos diretos e gastos gerais de fabricação. O valor realizável
líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios,
deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas; f) Imobiliza-
do e Intangível: O ativo Imobilizado e o Intangível são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidas das depreciações
ou amortizações acumuladas, calculadas pelo método linear mediante
aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil/econômica dos
bens; g) Provisão de Férias: As férias vencidas e proporcionais, bem
como os encargos sociais incidentes são apropriados até a data do balan-
ço; h) Juros sobre o Capital Próprio: Os juros sobre o capital próprio fo-
ram creditados aos acionistas dentro dos limites legais, de acordo com a
Lei 9.249/95 e i) Destinação do Resultado: O lucro líquido apurado no
exercício foi transferido para o subgrupo de Reservas de Lucros na conta
Retenção de Lucros, cuja destinação ficará a cargo da administração da
sociedade. Nota 4 - Capital Social: Composto de 350.000.000 ações ordi-
nárias nominativas subscritas e inteiramente integralizadas, sem valor no-
minal, de propriedade de pessoas físicas domiciliadas no país.

Wagner Pofo - Diretor Superintendente Naoto Onodera - Contador - CRC 1SP096396/O-1Antonio Carlos Barossi - Diretor AdministrativoDiretoria

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU MARQUART & CIA LTDA, expedido nos autos da ação
de Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Recuperação judicial e Falência movida por MARQUART & CIA LTDA em face de MARQUART & CIA LTDA,
PROCESSO Nº 0018760-17.2005.8.26.0068 A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Barueri,
Estado de São Paulo, Dra. DANIELA NUDELIMAN GUIGUET LEAL, na forma da Lei, etc. JUSTIÇA GRATUITA
- FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este
Juízo processam se os autos nº 0018760-17.2005.8.26.0068 (ordem nº 1580/05), relativamente à Falência de
MARQUART & CIA LTDA., tendo sido designado leilão público eletrônico/presencial dos bens abaixo descritos,
que ocorrerá da seguinte forma: a 1ª Praça terá início e no dia 30 de Março de 2020, às 14h30, e se estenderá
por três dias somente na modalidade online através do site www.faroonline.com.br, encerrando-se em 02 de
abril de 2020 oportunidade em que os bens serão entregues a quem mais der em valor igual ou superior a
100% da avaliação, e, em não havendo licitantes se encerrará, abrindo-se a 2ª Praça imediatamente após o
encerramento da 1ª neste mesmo dia somente na modalidade on-line no mesmo site, encerrando-se no dia
27/04/2020 quando também serão aceitos lances na modalidade presencial a partir das 14h30 no auditório sito
a Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, desde que o lance não seja em valor inferior a 60% da avaliação.Os participantes do leilão
via Internet concorrerão em igualdade de condições com os participantes do leilão físico/ presencial. O leilão
será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, inscrito na Junta Comercial
do Estado de São Paulo sob nº 191, à quem será devida pelo arrematante a comissão de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do lance. LOTE 01: Imóvel sito à Av. Gentil Bittencourt, 1390, loja C2-A, conjunto Santa Maria
de Belém , na cidade de Belém _ PA, contendo a área edificada de 116,30, conforme consta no cadastro
municipal IPTU 014/34883/54/95/0480/000/002-35. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 170.000,00 (cento e setenta
mil reais) para outubro de 2012 VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA PARA JANEIRO DE 2020: R$
254.377,19 ( DUZENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL TREZENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS
E DEZENOVE CENTAVOS); LOTE 02: Imóvel sito á Rua Misael Pedreira da Silva, º 70, loja 04, Vitória, ES,
contendo 173,83 m² de área edificada. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 1.434.000,00 (HUM MILHÃO
QUATROCENTOS E TRINTA E QUATRO MIL REAIS).para outubro de 2012; VALOR DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADA PARA OUTUBRO DE 2019: R$. 2.145.746,50 ( DOIS MILHÕES CENTO E QUARENTA E
CINCO MIL SETECENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). De acordo com
despacho de fls. as avaliações dos imóveis serão atualizados à época do leilão. Os imóveis serão vendidos
“ad corpus” e no estado em que se encontram. Os bens serão vendidos livres de quaisquer ônus, até a data
da imissão. PAGAMENTO: Serão aceitos lances para pagamento à vista e a prazo: À vista: Pagamento do
valor total da arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através
de guia de depósito judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Barueri ou
25% no ato e o restante em até 03 dias. À prazo: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da arrematação
em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através de guia de depósito
judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da 2ª Vara Cível Comarca de Barueri e o restante em até 10 (dez)
parcelas mensais e sucessivas corrigidas com base na tabela do Tribunal de Justiça/SP. O maior lance será
o vencedor, independente da forma de pagamento (à vista ou a prazo).O comprador pagará o produto da
arrematação mais 5% de comissão ao leiloeiro de acordo com a Lei. E para que produza os seus jurídicos
efeitos de direito, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial do Estado e afixado
por extrato, no lugar de costume, na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos
13 de fevereiro de 2020.

EDITAL DE NÃO CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo – SINDILEX com sede na Rua Japurá, 43 ,  sobreloja – Bela
Vista – CEP 01319-030- São Paulo – SP, representado por sua Presidente Sônia Maria
Correa Alves,  no uso das suas atribuições Estatutárias, nos termos do artigo 6º,
alínea “d” e artigo 7º, alínea “a” do Estatuto, combinado com o artigo 550 da Consolidação
das Leis do Trabalho vem a público informar  que não convocará  Assembleia Geral
Ordinária para aprovação de contas do exercício de 2019, em virtude da situação de
emergência oficial declarada por ocasião edição do Decreto nº 59.283, de 16 de março
de 2020, dentro da responsabilidade social do Sindicato de evitar o fluxo e aglomerações
de pessoas como política para enfrentamento do coronavirus (COVID-19). A nova
data da Assembleia para apresentação das contas do Sindicato será divulgada
oportunamente, assim que a situação estiver normalizada segundo as orientações das
autoridades de saúde pública.  São Paulo, 26 de março de 2020. SÔNIA MARIA
CORREA ALVES. Presidente – Sindilex.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião administrativo, prenotado sob nº 782.601 em 28 de
novembro de 2019 a requerimento de DACIO LUIZ OLIVEIRA PROTTA, brasileiro, médico, RG nº
4.901.201SSP/SP e CPF nº 912.909.708-82 e sua mulher CELI LUCONE, brasileira, médica, RG nº 7.743.273-
3 e CPF nº 094.142.138-48, casados na vigência da Lei 6.515/77, sob o regime da comunhão de bens,
conforme escritura de pacto antenupcial, devidamente registrada sob nº 11.201, neste Registro, residentes
e domiciliados na Avenida Juriti nº 646, Moema, cep 04520-001, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Dacio Luiz Oliveira Protta e sua mulher Celi Lucone, acima qualificados, requereram
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre os prédios e respectivos
terrenos, situados na Avenida Juriti nºs 654 e 656, em Indianópolis – 24º Subdistrito, devidamente descritos
nas respectivas transcrições nºs 66.607 e 66.608, no 14º Registro de Imóveis, de propriedade de Maria Lucila
de Oliveira e Heloísa de Oliveira, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 20 anos. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze)
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos
autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 30 de Janeiro de 2020. 11 e 26/03

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

AVISO AOS ACIONISTAS
A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB - SP, comunica 
que encontram-se à disposição dos senhores Acionistas, em sua sede Social, na 
Rua São Bento, nº 405, 13º andar, na cidade de São Paulo - SP, os documentos a 
que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019.

A Administração
Alexsandro Peixe Campos - Diretor Presidente

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0033244-
04.2013.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Luiza Barros Rozas Verotti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) São Paulo Obras - SP 
Obras e outro move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Zenaide Motta Azcutia, 
objetivando a desapropriação do imóvel situado na Travessa Jupatis, 01, com área de 173,96m2, contribuinte nº 091.046.0022-3, , declarados de 
utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 1100, datado de 27/08/2013. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias, expedido nos Autos de Procedimento Comum, processo nº 0015145-
10.2002.8.26.0008 (008.02.015145-1). O Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
- Foro Regional VIII - Tatuapé, na forma da Lei. Faz Saber a Meire Lourdes Santos do Vale Shimakoishi,  
CPF 090.147.768-02, coproprietária do imóvel, que nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento, 
requerida por Tonino Spalvieri- espólio contra Newton Cesar Shimakoishi, procedeu-se a penhora do imóvel objeto 
da matrícula nº 6.465 do CRI da Comarca de Brotas/SP. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a 

e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de janeiro de 2019.                                                               B - 25 e 26

Administração e Participações Finance Ltda.
CNPJ/MF nº 03.325.043/0001-35

Edital de Convocação
Ficam os senhores sócios convocados a se reunirem em Reunião Extraordinária, que será realizada no dia 
06/04/2020, às 8:00 horas, na sede social, São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 2344, 6º andar, 
conjunto 64, sala 01, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) nomeação de Diretor sócio ou não, 
cujo cargo se acha vago. São Paulo, 20/03/2020. América do Sul Empreendimentos e Participações S/A 
(Sócio quotista majoritário)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040330-69.2019.8.26.0100 A MM. Juíza de Direito 
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SIDESA - INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ 65.015.364/0001-90, 
na pessoa de seu representante legal, que a Ação de cobrança de cotas condominiais requerida pelo Condomínio 
Conjunto Arquitetônico Boulevard Lapidus Ibirapuera foi julgada procedente, condenando a ré no pagamento ao 
autor e sua advogada de R$ 178.152,89 (junho/2019), corrigidos monetariamente e demais cominações. Estando 

efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 24/03/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50860 - CONTRATO: 1025341473171 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA BERNARDINO DE SENA, 75, LOTE 02 , 23º
SUBDISTRITO , VILA ESTER (CASA VERDE), SAO PAULO - SP, CEP: 02452-050.
AMIR SOARES DE SOUZA, BRASILEIRO, ECONOMISTA , CPF: 944.865.308-53, CI:
66930182 SP CASADO(a) COM ELISABETH MARIA LOSSO DE SOUZA, BRASILEIRO,
CONTADORA, CPF 944.865.068-04, CI: 6568344 SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

24 - 25 - 26/03/2020

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ Nº 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 08 do mês de abril de 2020 - CONVOCAÇÃO
A diretoria da sociedade convida os Srs.(as) Acionistas da Moinho Progresso S/A, a se reunirem em Assembleia Geral 

 AVISOS GERAIS (COVID 19)
-

moprosa@uol.com.br aos cuidados da Sra. 

Renato Ragazinni, Diretor Presidente, Rodrigo Goestchi Gentil, Diretor. 

Viel Participações S.A. - CNPJ 34.846.886/0001-00
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 27.01.2020

Data, Hora, Local: 27.01.2020, às 9hrs, Avenida São Gabriel, nº 477, 8º andar, conjunto 82, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Eduardo Machado Silva Filho, Secretário: Hugo Leonardo 
Rocha Lima Spenciere. Deliberações Aprovadas: As cessões e transferências de ações a seguir indicadas. 1. Eduardo Macha-
do Silva Filho, que era titular de 364 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas por ele subscritas pelo preço total 
de emissão de R$364,00, que está totalmente integralizado, cedeu e transferir a totalidade de suas ações da seguinte forma: a) 355 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal à Rot Business Limited, empresa domiciliada no exterior, CNPJ nº 
35.498.123/0001-89, Ilhas Virgens Britânicas; e b) 9 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal à Final Limited, socieda-
de sediada no exterior, CNPJ nº 35.744.930/0001-34, Ilhas Virgens Britânicas. 2. Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere, que era 
titular de 636 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas por ele subscritas pelo preço total de R$636,00 e totalmen-
te integralizado, cedeu e transferiu a totalidade de suas ações da seguinte forma: a) 620 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal à acionista Rot Business Limited; e b) 16 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal à acionista Final Limited. 
3. As transferências acima decorreram da decisão de Eduardo Machado Silva Filho e Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere de 
utilizarem suas ações da Companhia para integralizar o aumento de capital social da Rot Business Limited, e da cessão onerosa 
de ações para a Final Limited. 3.1. O ato de deliberação e aprovação do aumento do capital social da Rot Business Limited com 
integralização das ações da Companhia tem registro na jurisdição competente. 4. Assim, Rot Business Limited e Final Limited, 
passam a ser as únicas acionistas da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.01.2020. Acionistas: Rot Business Li-
mited (por Eduardo Machado Silva Filho e Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere) e Final Limited (por Rogerio Rinaldi Riquelme e Ri-
cardo Kozak Nobrega). JUCESP nº 122.480/20-0 em 04/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no esta-
do de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700 – 11º andar, consti-
tuída em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Com-
panhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acio-
nista, no país ou no exterior. A Companhia participa como controladora direta nas se-
guintes empresas: Principais atividades  % Participação
Companhias controladas desenvolvidas 2019
Verde Asset Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Serviços

Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa denominado 
“VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual está apresentado de 
forma consolidada, nas Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 e de 
2018. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitalização deste fundo é proveniente do esfor-
ço de caixa realizado pela Companhia e suas Controladas. A emissão destas Demons-
trações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 17 de março de 2020. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indi-
cado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demonstrações 
Financeiras individuais e consolidadas foram preparadas pela Companhia e estão sen-
do apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), consi-
derando o Pronunciamento CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão 
descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis do Grupo. 2.2. De-
monstrações fi nanceiras individuais: As Demonstrações Financeiras individuais 
da Controladora são divulgadas em conjunto com as Demonstrações Financeiras con-
solidadas. Nas Demonstrações Financeiras individuais, as Controladas são contabiliza-
das pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos 
e nas obrigações contratuais da Companhia. 2.3. Demonstrações fi nanceiras con-
solidadas: As Demonstrações Financeiras consolidadas incluem a Companhia, suas 
empresas controladas indicadas na Nota 5 e o VGC Fundo de Investimento Renda Fixa 
Referenciado DI, onde as empresas do Grupo são as principais benefi ciárias ou deten-
toras das principais obrigações. A carteira desse fundo de investimento está classifi ca-
da por tipo de operação e está distribuída em cada categoria nas quais originalmente 
foram alocados. Considera-se existir controle quando a Companhia tem o poder de 
controlar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefí-
cios de suas atividades. Fundo de Investimento Consolidado: i. VGC Fundo de In-
vestimento Renda Fixa Referenciado DI. Na consolidação foram eliminados os saldos 
e as transações entre as companhias e fundo de investimento, através dos seguintes 
procedimentos: a) eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as em-
presas consolidadas e fundo de investimento, se aplicável; b) eliminação dos saldos de 
investimentos da Controladora com os saldos de capital, reservas e lucros acumulados 
das controladas, assim como a eliminação dos saldos de aplicações no fundo de inves-
timento da Controladora; e c) destaque do valor da participação dos acionistas não con-
troladores nas Demonstrações Financeiras consolidadas, se aplicável. As Controladas 
e o Fundo de Investimento são integralmente consolidados a partir da data em que o 
controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidados a partir da data 
em que o controle cessa. As operações entre as partes relacionadas, bem como os sal-
dos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações entre a Companhia e suas 
controladas foram eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são também eli-
minadas, exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser re-
conhecidas nas Demonstrações Financeiras consolidadas. 2.4. Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgações: A Companhia adotou as normas e interpretações 
que entraram em vigor a partir de 01 de janeiro de 2019. A seguinte norma e interpre-
tação é aplicável a Companhia: IFRS 16/CPC 06(R2) - “Arrendamentos”: com essa nova 
norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futu-
ros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de ar-
rendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa 
nova norma determinados contratos de curto prazo ou de baixo valor. Os critérios de re-
conhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações fi nanceiras dos 
arrendadores fi cam substancialmente mantidos. A Companhia avaliou os impactos da 
implantação deste CPC e concluiu que não haverá impactos relevantes. IFRIC 23/ICPC 
22 - “Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre a Renda”: essa interpretação escla-
rece como mensurar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) 
correntes e diferidos, à luz do IAS 12/CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tra-
tamentos aplicados nos cálculos dos respectivos tributos. A Companhia avaliou os 
principais tratamentos fi scais adotados nos períodos em aberto sujeitos a questiona-
mento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto signifi cativo a ser 
registrado nas demonstrações fi nanceiras. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Cai-
xa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como aplica-
ções fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mu-
dança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi na-
lidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fi ns. 2.6. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, 
a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão comple-
ta do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em ju-
lho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui 
a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumen-
tos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de 
classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nancei-
ros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de per-
das incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de hed-
ge. As alterações nas práticas contábeis resultantes da adoção do IFRS 9 foram efetua-
das utilizando o método prospectivo modifi cado. A Companhia avaliou os impactos da 
implantação deste CPC e concluiu que não haverá impactos relevantes. 2.6.1. Classi-
fi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Ins-
tituições Financeiras e mensurados ao custo amortizado que compreendem ao “contas 
a receber de clientes” e “demais contas a receber”. A classifi cação está alinhada ao 
modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas ca-
racterísticas de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A administração determi-
na a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia 
em 2018 e 2019 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Compa-
nhia não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.6.2. 
Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações 
no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no 
período em que ocorrem. 2.7. Contas a receber: As contas a receber correspondem 
aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investimen-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos 
à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. A Verde Asset Management S.A. e a 
Verde Serviços Internacionais S.A. (em conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a 
de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um 
processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, 
contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset possui uma estrutura 
que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e 
pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos 
e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e 
qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2019, a Verde Asset possuía R$ 47,33 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante  160.715 102.201 450.842 245.961
Caixa e equivalentes de caixa 3 149 97 276.953 203.577
Instrumentos fi nanceiros a valor

justo por meio de resultado  - 55 - -
Contas a receber 4 - - 172.911 41.156
Dividendos a receber 5 160.559 102.042 - -
Despesas antecipadas  - - 861 1.004
Outros créditos  7 7 117 224
Não circulante  5.894 5.894 17.925 17.048
Depósitos judiciais 8 - - 17.519 16.343
Investimentos 5 5.894 5.894 - -
Imobilizado 6 - - 313 501
Intangível 6 - - 93 204
Total do ativo  166.609 108.095 468.767 263.009

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante  160.519 102.005 438.901 240.551
Contas a pagar  - - 495 781
Obrigações trabalhistas
 e previdenciárias 7.1 - - 138.147 77.001
Obrigações fi scais 7.2 - - 139.740 60.764
Dividendos a pagar  160.519 102.005 160.519 102.005
Não circulante  - - 23.776 16.368
Provisão para contingências 8 - - 23.776 16.368
Patrimônio líquido 9 6.090 6.090 6.090 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva de lucros  1.090 1.090 1.090 1.090
Total do passivo e
 patrimônio líquido  166.609 108.095 468.767 263.009

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
Receitas com Nota 2019 2018 2019 2018
 prestação de serviços  - - 821.452 442.353
(-) Impostos e contribuições
 sobre serviços prestados  - - (91.384) (43.362)
Receita operacional líquida  - - 730.068 398.991
Receitas (despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 5 361.940 191.531 - -
Despesas administrativas 10 (110) (112) (18.828) (15.765)
Despesas com pessoal 11 - - (172.331) (102.485)
Despesas com depreciação
 e amortização  - - (340) (336)
Despesas tributárias  - - (390) (262)
Resultado operacional  361.830 191.419 538.179 280.143
Receitas (despesas)
 fi nanceiras 12 9 10 9.682 8.326
Resultado antes do IR e da CS  361.839 191.429 547.861 288.469
IR e CS corrente 13 - - (186.022) (97.040)
Lucro líquido do exercício  361.839 191.429 361.839 191.429
Ações do capital social
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do capital
 social no fi m do exercício - R$  72,37 38,29 72,37 38,29

  Reserva de lucros
 Capital   Lucros
 Social Legal Outras acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2017 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 191.429 191.429
Destinação: Dividendos pagos - - - (89.424) (89.424)
Dividendos propostos - - - (102.005) (102.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.000 1.000 90 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro 2018 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 361.839 361.839
Destinação: Dividendos pagos - - - (201.320) (201.320)
Dividendos propostos - - - (160.519) (160.519)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.000 1.000 90 - 6.090

Fluxos de caixa nas Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IR e da CS 361.839 191.429 547.861 288.469
Ajustes
Despesas com depreciação e amortização - - 340 336
Resultado de equivalência patrimonial (361.940) (191.531) - -
Provisão para contingências - - 7.408 2.151
Lucro antes do IR e CS ajustado (101) (102) 555.609 290.956
Redução em instrumentos fi nanceiros
 a valor justo por meio de resultado 55 - - 55.896
(Aumento) em contas a receber - (55) (131.755) (24.081)
(Aumento)/Redução em despesas antecipadas - - 143 (293)
(Aumento)/Redução em outros créditos - 4 107 (121)
(Aumento) em depósitos judiciais - - (1.176) (2.309)
Aumento em contas a pagar - - 286 250
Aumento/(Redução) em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias - - 61.146 (36)
Aumento/(Redução) em obrigações fi scais - (1) 16.069 1.709
Caixa gerado (aplicado) nas operações (46) (154) 499.857 321.971
Impostos de renda e CS pagos - - (123.114) (91.438)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado
 nas) atividades operacionais (46) (154) 376.743 230.533
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 303.423 184.345 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (42) (107)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimentos 303.423 184.345 (42) (107)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (303.325) (184.244) (303.325) (184.244)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (303.325) (184.244) (303.325) (184.244)
Aumento/(Redução) de
 caixa e equivalentes de caixa 52 (53) 73.376 46.182
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 97 150 203.577 157.395
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 149 97 276.953 203.577
(Redução)/ Aumento de caixa
 e equivalentes de caixa 52 (53) 73.709 46.182

tos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior 
a um ano, e, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.8. 
Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depre-
ciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Compa-
nhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para preparar o ativo 
para o uso pretendido pela administração. 2.9. Intangível: As licenças de software ad-
quiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por im-
pairment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma 
vida útil defi nida de 5 anos. 2.10. Imposto de renda e contribuição social: São cal-
culados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa 
de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclu-
sões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tribu-
tável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto 
de renda e da contribuição social corrente da Controladora e das controladas foi apu-
rada com base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes 
de diferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua reali-
zação seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utili-
zado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas 
e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.11. Ca-
pital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os 
eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 2.12. Reconhecimento de receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contra-
tos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais com 
início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será reconhe-
cida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em 
suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas explicativas 
completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contra-
tos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as 
obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transa-
ção; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a re-
ceita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de 
execução. O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece re-
ceitas para descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes 
por um valor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em tro-
ca desses produtos ou serviços. A Companhia avaliou os impactos da adoção deste 
CPC e foi possível concluir que não houve impactos signifi cativos nas receitas reco-
nhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem como a partir da adoção da nova norma 
em janeiro de 2018. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios eco-
nômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem incer-
tezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de ad-
ministração: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os 
correspondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reco-
nhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual apli-
cado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percen-
tuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: 
As taxas de performance são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ati-
vos sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de cada 
fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais 
de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apura-
ção das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmente em 
junho e dezembro de cada exercício. 2.13. Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstra-
ções Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.14. Ativos e passivos contingen-
tes e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ati-
vos contingentes, contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acor-
do com os critérios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são 
reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de evidências que propi-
ciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contingentes: Os passivos contin-
gentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente se-
gurança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas 
na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judi-
ciais em andamento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 
2.15. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financei-
ras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Com-
panhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2019 2018  2019 2018
Conta corrente 1 1 1.746 27
Aplicações fi nanceiras (*) 148 96 275.207 203.550
Total 149 97 276.953 203.577 
(*) Em 31 de dezembro de 2019, no consolidado as aplicações fi nanceiras estão repre-
sentadas por operações compromissadas com lastro em DI e em títulos públicos (NTN-
-B) aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A. As aplicações possuem liquidez imediata. O 
resultado das operações foi de R$ 9.844 (2018 –  R$ 7.731) e estão registrados em “Re-
ceitas Financeiras”. 4. Contas a receber Consolidado
 2019 2018
Gestão de fundos nacionais (a) 171.572 39.804
Gestão de fundos internacionais (b) 1.339 1.352
Total 172.911 41.156
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Verde As-
set Management S.A., cuja administração está sob a responsabilidade da Credit Suis-
se Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM 
S.A., os patrimônios líquidos dos Fundos geridos, em 31 de dezembro de 2019, totali-
zavam R$ 47,33 bilhões (R$ 27,58 bilhões em 2018). (b) A gestão da carteira dos fundos 
internacionais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., cujo a 
administração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora 
de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de dezembro de 
2019, totalizavam R$ 5,56 bilhões (R$ 5,92 bilhões em 2018). Em 31 de dezembro de 
2019, o montante de R$ 172.911 (2018 – R$ 41.156) referia-se a taxa de administração 
e performance, que foram recebidas no mês subsequente. No exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacionais e 
internacionais totalizou R$ 821.452 (2018 – R$ 442.353) e está registrada em “Recei-
tas com prestação de serviços”.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2019 
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Holding Ver-
de Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezem-
bro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl u-
xos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
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 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 361.839 191.429 361.839 191.429
Resultado abrangente do exercício 361.839 191.429 361.839 191.429

bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: • Receitas Operacionais: 
Em 2019 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset passaram a ser 
compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio 
líquido de cada fundo, é calculada e deduzida diariamente do patrimônio líquido do 
fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 516.531 mil; e (b) Taxa de 
Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no fundo, sendo 
equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada fundo que 
exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração 
baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é 
provisionado diariamente pelo fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada 
ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas 
apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um 

determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até 
que seja compensada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas 
e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período 
correspondeu a R$ 304.921 mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 
2019 totalizaram R$9.682 mil, tendo substancialmente, sido originada de aplicações 
fi nanceiras representadas por operações compromissadas com lastro em DI, com 
remuneração de até 96% do CDI, com liquidez imediata e vencimento até dezembro de 
2023 e também aplicação em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • 
Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 191.889 mil, 
sendo R$ 18.828 mil referente a despesas administrativas, R$ 172.331 mil de despesas 
com pessoal, R$ 340 mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 390 mil de 
despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram 

R$ 186.022 mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. • Resultado do
Exercício: Apresentou um lucro líquido de R$ 361.839 mil. • Conjuntura
Econômica: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da
propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com
a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis, entretanto pode haver
redução no patrimônio dos fundos de investimento causando impacto nos montantes
de receitas de gestão e performance. Auditoria independente: Os trabalhos de
auditoria das demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2019 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 não foram
prestados à Verde outros serviços pelos seus auditores independentes que não os
relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou in-
cluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

5. Investimentos em controladas: A Companhia possui os seguintes investimentos:
2019

       Resultado de
 Percentual de Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 357.310 (357.310) 3.373 357.310 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 4.630 (4.630) 2.521 4.630 2.521
       361.940 5.894
        2018
       Resultado de
 Percentual de Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 171.403 (171.403) 3.373 171.403 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 20.128 (20.128) 2.521 20.128 2.521
       191.531 2.894
As movimentações dos saldos de investimentos nos exercícios fi ndos em 31 de dezem-
bro foram: 2019 2018
Saldo no início do período 5.894 5.894 
Equivalência patrimonial 361.940 191.531 
Dividendos recebidos no exercício (201.381) (82.911)
Dividendos a receber (160.559) (102.042)
Total 5.894 5.894

a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.; nº 700 – 11º andar, tem por objeto social os se-
guintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários próprios 
e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hedge, (a.ii) fundos de investimentos em 
participações e (a.iii) fundos de renda fi xa ofertada a investidores institucionais, em 
qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital 
e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, 

sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanen-
te ou temporário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços Internacionais 
S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Jr.; nº 700 – 11º andar, tem por objeto social os seguintes itens: i. Exercício da 
administração de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimen-
tos e carteiras administradas constituídos no exterior; iii. Execução de serviços de 
controle em geral correlatos à administração e gestão de fundos de investimentos e 
carteiras administradas constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de con-
trole de risco de fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no 
exterior. 6. Imobilizado e intangível (Consolidado)
Imobilizado 2019 2018
Instalações 10 10
Depreciação acumulada (5) (4)
Valor contábil líquido 5 6
Benfeitorias em imóveis de terceiros 66 66
Depreciação acumulada (43) (34)
Valor contábil líquido 23 32
Mobiliário 208 208
Depreciação acumulada (99) (79)
Valor contábil líquido 109 129
Máquinas 22 22
Depreciação acumulada (11) (9)
Valor contábil líquido 11 13
Aparelhos de refrigeração 26 26
Depreciação acumulada (13) (11)
Valor contábil líquido 13 15
Equipamentos de comunicação 161 161
Depreciação acumulada (79) (63)
Valor contábil líquido 82 98
Equipamentos - Hardware 931 890
Depreciação acumulada (861) (682)
Valor contábil líquido 70 208
Imobilizado total 1.424 1.383
Depreciação acumulada total (1.111) (882)
Valor contábil líquido do imobilizado 313 501
Intangível 2019 2018
Software 892 892
Amortização Acumulada (799) (688)
Valor contábil líquido do intangível 93 204
7. Outras obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 2019 2018
Provisão de férias e encargos 2.138 2.243 
Provisão de bônus e encargos (a) 134.802 73.490 
Encargos sobre folha 1.207 1.268 
Total 138.147 77.001 
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam 
bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em 
função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício social e sujeito aos 
limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular o êxito e a consecução dos 
objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da 
Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores.
7.2. Obrigações fi scais Consolidado
 2019 2018
Imposto de renda e contribuição social 116.470 53.563 
PIS e COFINS a recolher 19.122 5.898 
ISS a recolher 4.128 1.269 
Outros impostos a recolher 20 34 
Total 139.740 60.764 
8. Provisão para contingências: ISS – Gestão fundos internacionais: Em julho 
de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 
1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara de 
Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direito da Companhia 
de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer natureza) os valores ad-
vindos da prestação de serviços de gestão de fundos quando prestados para investido-
res em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu limi-
nar requerida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos 
ao imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. 
O valor total depositado em juízo, corrigido até a data-base de 31 de dezembro de 2019 
é de R$ 17.367 (2018 – R$ 16.343). Em função do Mandado de Segurança, a Compa-
nhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos 
judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data-base de 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$ 17.391 (2018 – R$ 16.368). INSS – Contribuição à terceiros: 
Em 18 de outubro de 2019, as controladas impetraram o Mandado de Segurança nº: 
5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cí-
vel Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições corres-
pondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimento dos reco-
lhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segurança, a 
Companhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes aos de-
pósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo contingente em 31 de dezem-
bro de 2019, é de R$ 6.385 com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 152. 9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital social: O capital social da 
Companhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 5.000, 
dividido em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 ações pre-
ferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 9.2. Reserva legal: Conforme dis-
posto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, an-
tes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não pode exce-
der a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destina-
do na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: Em 
24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos aos 
acionistas, no valor de R$ 160.519, com base no lucro líquido apurado no balanço le-
vantado em 31 de dezembro de 2019. A primeira parcela no valor de R$ 152.493 foi 
paga em 24 de janeiro de 2020, a segunda parcela no valor de R$ 8.026 deverá ser 
paga em conformidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos diretores a distribuição de di-
videndos intercalares aos acionistas, no valor de R$ 201.320 com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2019, integralmente pagos no exer-
cício. Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, no valor de R$ 102.005, com base no lucro líquido apurado no ba-
lanço levantado em 31 de dezembro de 2018. A primeira parcela no valor de R$ 96.905 

foi paga em 23 de janeiro de 2019, a segunda parcela no valor de R$ 5.100 foi paga em
15 de abril de 2019. Em 31 de julho de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição
de dividendos intercalares aos acionistas, no valor de R$ 89.424 com base no lucro lí-
quido apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2018, integralmente pagos no
exercício. Em 20 de janeiro de 2018, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de di-
videndos aos acionistas, no valor de R$ 94.820 com base no lucro líquido apurado no
balanço levantado em 31 de dezembro de 2017. A primeira parcela no valor de R$
90.080 foi paga em 23 de janeiro de 2018 a segunda parcela no valor de R$ 4.740 foi
paga em 05 de abril de 2018.
9.4. Destinação do resultado: No exercício de 2019, os resultados foram destinados
como segue:
 2019
Base de cálculo para destinação dos resultados 361.839
Dividendos pagos (201.320)
Dividendos propostos (160.519)
10. Despesas administrativas Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Locação e instalações - - 1.589 1.400 
Telecomunicações - - 165 178 
Manutenção e conservação - - 157 214 
Doações - - 8.446 4.811 
Materiais - - 66 58 
Processamento de dados - - 2.150 1.882 
Serviços de terceiros - - 612 588 
Serviços especializados 74 71 3.516 4.146 
Transporte - - 18 20 
Viagens - - 978 942 
Eventos institucionais - - 803 719 
Publicações 35 40 91 106 
Outras despesas 1 1 237 701 
Total 110 112 18.828 15.765 
11. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada: 
 Consolidado
 2019 2018
Bônus e encargos 140.863 73.490 
Benefícios 2.524 2.062 
Proventos 21.641 20.519
Encargos 7.303 6.414 
Total 172.331 102.485 
12. Receitas (despesas) fi nanceiras Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Variação cambial - - 87 161
Rendimento de aplicações fi nanceiras 9 10 9.708 8.169
Outras - - (113) (4)
Total 9 10 9.682 8.326
13. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálculo do im-
posto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime de lucro real, con-
forme demonstrado a seguir:
a) Corrente Controladora
 2019 2018
Resultado antes da tributação sobre o lucro 361.839 191.429
(-) Exclusões permanentes (361.940) (191.531)
(Prejuízo) antes da compensação dos prejuízos (101) (102)
Valor-base para tributação (101) (102)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e
2018 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue as apurações: 
 Consolidado
 2019 2018
Resultado antes da tributação sobre lucro 547.861 288.469
Adições permanentes 14.401 8.598
Adições temporárias 7.484 1.977
Exclusões temporárias (192) (1.774)
Exclusões permanentes - (893)
Resultado fi scal 569.554 296.377
Base de cálculo após ajustes
 permanentes e temporários 569.554 296.377
Imposto de renda (15%) (85.344) (44.457)
Imposto de renda - adicional (10%) (56.847) (29.624)
Contribuição social (9%) (51.206) (26.674)
Deduções por incentivos fi scais 7.374 3.715
Total (186.022) (97.040)
14. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendimen-
tos e Participações Ltda., que detêm 56,85% das ações Ordinárias da Companhia.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresenta o saldo de
dividendos a pagar no montante de R$ 160.519 (2018 – R$ 102.005). Os dividen-
dos pagos no exercício totalizam R$ 303.325 (2018 – R$ 184.244). A Companhia é
controladora das empresas Verde Asset Management S.A. e Verde Serviços Inter-
nacionais S.A., e detêm 100% das ações ordinárias de ambas empresas. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresenta o saldo de divi-
dendos a receber no montante de R$ 160.559 (2018 – R$ 102.042). Os dividendos
recebidos no exercício totalizam R$ 303.423 (2018 – R$ 184.345). A Companhia
possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, sem
vencimento, administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores
Mobiliários S.A., no valor de R$ 60 (2018 – R$ 55) e o resultado gerado com essa
operação foi de R$ 3 (2018 – R$ 2) no exercício, registrado em “Receitas (despe-
sas) fi nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da administração, repre-
sentado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 2019 2018
Total remuneração 9.049 5.308 
INSS parte empresa 2.576 1.358 
Total 11.625 6.666
15. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores
contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em
instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional.
Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com a possibilidade de
perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A Companhia
investe apenas em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diá-
ria e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A re-
ceita gerada pelos fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos
preços de mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para que
não haja descasamento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O
monitoramento desse risco é crucial para permitir que as transações sejam liquida-
das de maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros
em operações compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesou-
ro que possuem liquidez elevada no mercado secundário.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião administrativo, prenotado sob nº 782.602 em 28 de
novembro de 2019 a requerimento de DACIO LUIZ OLIVEIRA PROTTA, brasileiro, médico, RG nº
4.901.201SSP/SP e CPF nº 912.909.708-82 e sua mulher CELI LUCONE, brasileira, médica, RG nº 7.743.273-
3 e CPF nº 094.142.138-48, casados na vigência da Lei 6.515/77, sob o regime da comunhão de bens,
conforme escritura de pacto antenupcial, devidamente registrada sob nº 11.201, neste Registro, residentes
e domiciliados na Avenida Juriti nº 646, Moema, cep 04520-001, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Dacio Luiz Oliveira Protta e sua mulher Celi Lucone, acima qualificados, requereram
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre um prédio e respectivo terreno
situado na Avenida Juriti nº 646, antigo nº18, em Indianópolis – 24º Subdistrito, devidamente descrito na
transcrição nº 66.605 no 14º Registro de Imóveis, de propriedade de Maria Lucila de Oliveira e Heloísa de
Oliveira, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 20 anos. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo
16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 30 de Janeiro de 2020. 11 e 26/03

América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 06/04/2020, às 09:00 horas, na Avenida Brigadeiro Luís
Antônio, 2344 - 13o andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos administradores; exame,
discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, as quais se encontram disponíveis no endereço 
acima; b) Eleição dos membros da Diretoria com mandato até a AGO de 2022; c) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; d) Outros assuntos de interesse
da Sociedade. São Paulo, 20/03/2020. As. Keizo Uehara - Diretor Superintendente.

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. Ficam convocados os 
Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 30 de Abril de 2020 às 09h em 1ª convocação e às 10h em 2ª convocação na sede da empresa 
à Avenida das Nações Unidas, 6.917, Pinheiros, São Paulo/SP para deliberar sem as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das 
Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 23 de março de 2020. 

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se 
realizar, em primeira convocação, às 14h00 do dia 24/04/2019 e, em segunda convocação às 14:30h, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Em Assembleia Geral Ordinária (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento 
de capital, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (b) 
deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; (c) deliberar acerca da remuneração global da 
Diretoria para adequação aos parâmetros de mercado; e Em Assembleia Geral Extraordinária (d) deliberar sobre a proposta de aumento 
de capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e reservas; (e) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio 
para o exercício de 2020; e (f) deliberar sobre a alteração do estatuto social da Companhia para ajustar a periodicidade de reuniões do 
Conselho Fiscal e para ajustar e tornar claros os poderes atribuídos aos Diretores da Companhia para contratação de financiamentos e 
concessão de garantias. Avisos: 1. Tendo em vista as recomendações e restrições impostas recentemente pelo poder público em 
decorrência da pandemia COVID-19, apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 
necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da 
Companhia, solicitamos que os Acionistas não venham solicitar tais documentos pessoalmente. Como já de costume, informamos que 
todos os referidos documentos já foram disponibilizados no Portal do Acionista. 2. Também em decorrência da pandemia  COVID-19, a 
assembleia poderá ser realizada virtualmente por meio da ferramenta Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que 
possa substituí-la. Nesse caso, a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, 
por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 23/03/2020. Renato Spallicci - Diretor 
Presidente. Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

CNPJ N.º 01.439.107/0001-01 - NIRE 35.400.042.150

Presidente do Conselho de Administração.

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35300028252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Com-
panhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500 - na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a 
que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2019. 
Matão, 26 de março de 2020.

Walter Baldan Filho
Presidente do Conselho de Administração. (26,27,28)

e-mail:
contato@jornalodiasp.com.br
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Aneel
suspende

por 90 dias
cortes no

fornecimento
de energia

elétrica
Começou a valer a partir

desta quarta-feira (25) a deci-
são da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) de sus-
pender durante 90 dias o corte
no fornecimento de energia elé-
trica dos consumidores resi-
denciais urbanos e rurais e
também de atividades essenci-
ais no enfrentamento da pan-
demia do novo coronavírus
(covid-19). O prazo poderá ser
prorrogado, casos haja neces-
sidade.

A decisão foi tomada on-
tem pela diretoria da agência
em reunião extraordinária, rea-
lizada por meio virtual, e se apli-
ca às distribuidoras de energia
elétrica. Além da proibição da
suspensão do fornecimento de
energia elétrica, a Aneel tam-
bém autorizou as distribuido-
ras a suspender o atendimento
presencial e determinou que
elas tomem medidas para prio-
rizar os atendimentos telefôni-
cos das solicitações de urgên-
cia e emergência e intensifi-
quem o uso de meios automá-
ticos de atendimento ao con-
sumidor.

Além da suspensão do
atendimento presencial, a Ane-
el também determinou outras
medidas para evitar a circula-
ção de profissionais que pres-
tam serviços para as distribui-
doras, como a suspensão da
entrega da fatura mensal im-
pressa no endereço dos con-
sumidores e a permissão para
que as distribuidoras realizem
a leitura de consumo em horá-
rios diferentes do usual ou
mesmo a suspensão da leitura.

Ao adotar a suspensão da
entrega da fatura impressa, as
distribuidoras deverão enviar
fatura eletrônica ou o código
de barras aos consumidores,
por meio de canais eletrônicos
ou disponibilizá-las em seu site
ou aplicativo.

Já na hipótese de suspen-
são da leitura do consumo, o
faturamento será feito com
base na média aritmética do
consumo nos últimos 12 me-
ses. “A distribuidora deverá
disponibilizar meios para que
o consumidor possa informar
a auto-leitura do medidor, em
alternativa ao faturamento pela
média”, disse a Aneel.

Outra medida aprovada
pela agência foi a suspensão
dos prazos para que os clien-
tes realizem pedidos de ressar-
cimento por danos em equipa-
mentos, em razão de problemas
no fornecimento de energia.
Segundo a Aneel, a medida é
necessária, “uma vez que o
processo de ressarcimento en-
volve a circulação de técnicos
até a casa do consumidor para
verificar o dano.” (Agencia
Brasil)
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1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) domiciliada no Brasil, com 
sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. Nº 700 – 11º an-
dar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Compa-
nhia tem por objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários próprios 
e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos de investimentos em participações e fundos 
de renda fi xa ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A 
participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acio-
nista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autoriza-
da pela Diretoria em 17 de março de 2020. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As prin-
cipais práticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi nidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo quando 
indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demonstrações Financei-
ras foram preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nancei-
ras estão descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: A Companhia adotou as normas e interpretações que entraram em vigor a partir de 01 de janei-
ro de 2019. A seguinte norma e interpretação é aplicável a Companhia: IFRS 16/CPC 06(R2) - “Arren-
damentos”: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos paga-
mentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arren-
damento mercantil, incluindo os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa nova norma deter-
minados contratos de curto prazo ou de baixo valor. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações fi nanceiras dos arrendadores fi cam substancialmente mantidos. A 
Companhia avaliou os impactos da implantação deste CPC e concluiu que não haverá impactos rele-
vantes. IFRIC 23/ICPC 22 - “Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre a Renda”: essa interpretação 
esclarece como mensurar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e 
diferidos, à luz do IAS 12/CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos cál-
culos dos respectivos tributos. A Companhia avaliou os principais tratamentos fi scais adotados nos pe-
ríodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há im-
pacto signifi cativo a ser registrado nas demonstrações fi nanceiras. 2.3. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como aplicações fi -
nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de cur-
to prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.4. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) 
aborda a classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 
e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que 
diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que 
o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impair-
ment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual 
de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. As al-
terações nas práticas contábeis resultantes da adoção do IFRS 9 foram efetuadas utilizando o método 
prospectivo modifi cado. A Companhia avaliou os impactos da implantação deste CPC e concluiu que 
não haverá impactos relevantes 2.4.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros 
sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos 
saldos junto as Instituições Financeiras e (ii) mensurados ao custo amortizado que compreendem o 
“contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para 
a gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nan-
ceiro. A Administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. 
A Companhia em 2018 e 2019 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Companhia 
não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.4.2. Reconhecimento e 
mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.5. Contas a receber: As contas a re-
ceber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de inves-
timentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, 
e, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.6. Imobilizado: Demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos ne-
cessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças 
de software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impair-
ment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 
5 anos. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquotas vi-
gentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilida-
de. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclu-
sões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável cor-
rente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribui-
ção social corrente foi apurada com base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, de-
correntes de diferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização 
seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação 
das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portan-
to, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio 
líquido. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Re-
conhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi emitido em 
maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais com início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma es-
pecífi ca como e quando será reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forne-
çam aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas expli-
cativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com 
clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução es-
tabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obriga-
ções de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cum-
prir uma obrigação de execução. O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhe-
ce receitas para descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor 
que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou servi-
ços. A Companhia avaliou os impactos da adoção deste CPC e foi possível concluir que não houve im-
pactos signifi cativos nas receitas reconhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem como a partir da ado-
ção da nova norma em janeiro de 2018. A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das atividades 
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos.  A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com se-
gurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios es-
pecífi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem 
incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: 
As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são 
realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que em 
geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento 
sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de perfor-
mance: As taxas de performance são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos sob 
gestão num determinado período pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam cer-
tos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regu-
lamento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerran-
do-se, substancialmente nos meses de junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lu-
cros : A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas De-
monstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obri-
gações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingên-
cias passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contin-
gentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contingentes: Os passivos con-
tingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações 
tributárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos ju-
diciais em andamento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas 
em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.

Verde Asset Management S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.539/0001-76

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2019.  A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset Manage-
ment S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 
31 de dezembro de 2019, a Verde Asset Management S.A. possuía R$ 47,33 bilhões de ativos sob gestão.  Destaques do período:  • Receitas Operacionais: Em 2019 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset Management S.A. passaram a ser compostas pelas:  (a) Taxa de Administração, cal-
culada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 500.589 mil; e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável 
sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no 
resgate de quotas, o que ocorrer primeiro.  Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da ren-
tabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 304.859 mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2019 totalizaram R$ 9.265 mil, tendo sido originadas de aplicações fi nanceiras representadas por CDB com lastro em DI, com 
remuneração de até 101% do CDI e também aplicação em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 182.824 mil, sendo R$ 16.544 mil referentes a despesas administrativas, R$ 165.768 mil de despesas com pessoal, R$ 263 
mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 249 mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 183.535 mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de R$ 357.310 mil.  • Conjuntura Eco-
nômica: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis, entretanto pode haver redução no patrimônio dos fundos de investimento causando im-
pacto nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019 não foram prestados à Verde Asset Management S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da administração

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante   442.116   212.246 
Caixa e equivalentes de caixa 3  269.827   171.820 
Contas a receber 4  171.571   39.803 
Outros créditos   136   121 
Despesas antecipadas   582   502 
Não circulante   482   561 
Depósitos judiciais 7  143  -
Imobilizado 5  249   378 
Intangível 5  90   183 

Total do ativo   442.598   212.807 

PASSIVO Nota 2019 2018
Circulante  433.021  209.434 
Contas a pagar  446  278 
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.1 134.356  48.557 
Obrigações fi scais 6.2 138.976  58.560 
Dividendos a pagar 8.3 159.243  102.039 
Não circulante  6.204  - 
Provisão para contingências 7 6.204 -
Patrimônio líquido  3.373  3.373 
Capital social 8.1 2.811  2.811 
Reserva de lucros 8.2 562  562 
Total do passivo e do patrimônio líquido  442.598  212.807

 Notas 2019 2018
Receitas com prestação de serviços 9  805.448   369.107 
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados 10  (91.044)  (41.817)
Receita operacional líquida   714.404   327.290 
Despesas operacionais
Despesas administrativas 11  (16.544)  (11.457)
Despesas com pessoal 12  (165.768)  (63.972)
Despesas com depreciação e amortização   (263)  (258)
Despesas tributárias   (249)  (132)
Resultado operacional   531.580   251.471 
Receitas (despesas) fi nanceiras 13  9.265   6.281 
Resultado antes do imposto 
 de renda e da contribuição social   540.845   257.752 
IR e contribuição social do exercício 14  (183.535)  (86.349)
Lucro líquido do exercício   357.310   171.403 
Ações do capital social no fi nal do exercício   2.811.000   2.811.000 
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício – R$  127,11   60,98 

 Reserva
 de lucros
 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2017  2.811   562   -  3.373
Lucro do exercício - -  171.403  171.403
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - -  (69.364) (69.364)
 Dividendos a pagar - -  (102.039) (102.039)
Em 31 de dezembro de 2018  2.811   562   -  3.373
Lucro do exercício - -  357.310  357.310
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - -  (198.067) (198.067)
 Dividendos a pagar - -  (159.243) (159.243)
Em 31 de dezembro de 2019  2.811   562   -  3.373

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IR e da contribuição social 540.845 257.752
Ajustes: Despesas com depreciação e amortização 263 258
Provisão para contingências 6.204 -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social ajustado 547.312 258.010
 (Aumento) em contas a receber (131.768) (31.919)
 Redução em instrumentos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado - 43.837
 (Aumento) em outros créditos (15) (79)
 (Aumento) em despesas antecipadas (80) (101)
 (Aumento) em depósitos judiciais (143) -
 Aumento/(redução) em contas a pagar 168 (78)
 Aumento em obrigações trabalhistas e previdenciárias 85.799 10.553
 Aumento em obrigações fi scais 16.082 2.205
Caixa gerado nas operações 517.355 282.428
 Imposto de renda e contribuição social pagos (119.201) (73.329)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 398.154 209.099
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível (41) (100)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimentos (41) (100)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (300.106) (148.520)
Caixa líquido (aplicados nas) atividades de fi nanciamentos (300.106) (148.520)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 98.007 60.479
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 171.820 111.341
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 269.827 171.820
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 98.007 60.479

3. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Conta corrente 1.734 14
Aplicação fi nanceira (*) 268.091 171.806
Total 269.827 171.820
(*) Em 31 de dezembro de 2019, as aplicações fi nanceiras estão representadas por operações compro-
missadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de até 101% do 
CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding 
Griffo Corretora de Valores Mobiliários, com liquidez imediata e com ativos representados substancial-
mente por operações compromissadas. O resultado com operações compromissadas e aplicação em 
Fundos de Investimentos, em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 9.268 (2018 – R$ 5.951) e estão regis-
trados em “Receitas fi nanceiras”. 4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a 
gestão da carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade da Credit Suis-
se Hedging-Griffo CV S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos 
dos Fundos geridos no país, em 31 de dezembro de 2019, totalizam R$ 47,33 bilhões (2018 – 27,58 bi-
lhões). Em 31 de dezembro de 2019, o montante a receber de R$ 171.571 (2018 – R$ 39.803) referia-
-se a taxa de administração e performance, que foram recebidas em janeiro de 2020. 5. Imobilizado 
e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2019 2018
Instalações 10 10
Depreciação acumulada (5) (4)
Valor contábil líquido 5 6
Benfeitorias em imóveis de terceiros 49 49
Depreciação acumulada (31) (25)
Valor contábil líquido 18 24
Mobiliário 165 165
Depreciação acumulada (78) (62)
Valor contábil líquido 87 103
Máquinas 22 22
Depreciação acumulada (11) (9)
Valor contábil líquido 11 13
Aparelhos de refrigeração 24 24
Depreciação acumulada (12) (10)
Valor contábil líquido 12 14
Equipamentos de comunicação 118 118
Depreciação acumulada (59) (47)
Valor contábil líquido 59 71
Equipamentos - Hardware 691 650
Depreciação acumulada (634) (503)
Valor contábil líquido 57 147
Imobilizado total 1.079 1.038
Depreciação acumulada total (830) (660)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro  249 378
Intangível 2019 2018
Software 752 752
Amortização Acumulada (662) (569)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 90 183
6. Outras obrigações: 6.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A composição do saldo 
está abaixo apresentada: 2019 2018
Provisão de férias e encargos  2.043  1.472
Provisão de bônus e encargos (a)  131.171  46.275
Encargos sobre folha  1.142  810
Total  134.356   48.557 
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Colaboradores 
elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como contrapartida por seu de-
sempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada 
exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular o êxito e a con-
secução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Com-
panhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores. 6.2. Obrigações fi scais: 
A composição do saldo está abaixo apresentada: 2019 2018
Imposto de renda e contribuição social a recolher  115.719   51.386 
PIS e COFINS a recolher  19.122   5.896 
ISS a recolher  4.128   1.269 
Outros impostos  7   9 
Total  138.976   58.560 
7. Provisão para contingências: Em 18 de outubro de 2019, a Verde Asset Management S.A., im-
petrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distri-
buído para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições 
correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos 
realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela cons-
tituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetua-
dos. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2019, é de R$ 6.204, com depósitos judiciais reali-
zados até a mesma data, no montante de R$ 143. 8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital Social: O ca-
pital social da Companhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 2.101, 
composto por 2.811.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 8.2. Reserva le-
gal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do 
capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao paga-
mento de dividendos aos acionistas. 8.3. Dividendos: Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos 
diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A., no valor de R$ 159.243 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 
31 de dezembro de 2019. A primeira parcela no valor de R$ 151.281 foi paga em 24 de janeiro de 2020, 
a segunda parcela no valor de R$ 7.962 deverá ser paga em conformidade com o que for deliberado 
pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos diretores 
a distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e 
Participações S.A., no valor de R$ 198.067, com base no balanço levantado em 30 de junho de 2019, 
integralmente pagos no exercício. Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribui-
ção de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no va-
lor de R$ 102.039 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018. 
A primeira parcela no valor de R$ 96.937 foi paga em 23 de janeiro de 2019, a segunda parcela no va-
lor de R$ 5.102 deverá ser paga em conformidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Or-
dinária da Companhia. Em 31 de julho de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividen-
dos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no va-
lor de R$ 69.364 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2018, in-
tegralmente pagos no exercício. Em 20 de janeiro de 2018, foi aprovado pelos diretores, a distribuição 
de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor 
de R$ 79.156 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2017. A 
primeira parcela no valor de R$ 75.026 foi paga em 23 de janeiro de 2018, a segunda parcela no valor 
de R$ R$ 4.130 deverá ser paga em conformidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Or-
dinária da Companhia. 8.4. Destinação do resultado: No exercício de 2019, os resultados foram des-
tinados como segue:  2019
Base de cálculo para destinação dos resultados 357.310
Dividendos pagos (198.067)
Dividendos propostos (159.243)
9. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, foi no montante de R$ 805.448 (2018 – R$ 369.107), reco-
nhecida no regime de competência (nota 2.10). 10. Impostos e contribuições sobre serviços pres-
tados: As deduções das receitas operacionais são compostas pelos seguintes saldos:
 2019 2018
ISS – Alíquota 2% (16.109) (7.382)
PIS – Alíquota 1,65% (13.350) (6.131)
COFINS – Alíquota 7,60% (61.585) (28.304)
Total (91.044) (41.817)
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2019 2018
Locação e instalações (1.392) (880)
Telecomunicações (238) (171)
Manutenção e conservação (82) (135)
Doações (8.276) (3.996)
Materiais (57) (38)
Processamento de dados (1.706) (1.439)
Serviços de terceiros (560) (442)
Serviços especializados (2.369) (2.834)
Transporte (15) (13)

...continuação 2019 2018
Viagens (750) (322)
Eventos institucionais (800) (718)
Outras despesas (271) (437)
Publicações (28) (32)
Total (16.544) (11.457)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2019 2018
Bônus e encargos (137.069) (46.274)
Benefícios (2.195) (1.316)
Proventos (19.779) (12.556)
Encargos (6.725) (3.826)
Total (165.768) (63.972)
13. Resultado fi nanceiro: A composição do saldo está abaixo apresentada: 2019 2018
Rendimento de aplicações fi nanceiras (Nota 3) 9.268 6.288
Despesas fi nanceiras (3) (7)
Total 9.265 6.281
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 (nota 2.8), a Companhia foi tributada com base no lucro real. O imposto de renda e a contribuição 
social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme segue:  2019
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação  540.845 540.845
Adições permanentes  14.311  14.311
Adições temporárias  6.154  6.154
Resultado Fiscal 561.310 561.310
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 561.310 561.310
Imposto de renda (15%) 84.197 -
Imposto de renda - adicional (10%) 56.106 -
Contribuição social (9%) - 50.518
Deduções por incentivos fi scais  (7.286) -
Total  133.017 50.518
  2018
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação  257.752 257.752
Adições permanentes 5.874 5.874
Adições temporárias 133 133
Resultado Fiscal 263.759 263.759
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 263.759 263.759
Imposto de renda (15%) 39.564 -
Imposto de renda - adicional (10%) 26.352 -
Contribuição social (9%) - 23.738
Deduções por incentivos fi scais  (3.305) -
Total  62.611 23.738
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A., que detêm 100% das ações ordinárias do capital. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2019, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 159.243 
(2018 – R$ 102.039).  A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Re-
ferenciado DI”, no valor de R$ 268.035 (2018 – R$ 171.741), sem vencimento, administrado pela 
Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com essa operação 
foi de R$ 9.264 (2018 – R$ 5.946) no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: A remune-
ração total do pessoal-chave da administração, representado pelos diretores da Companhia confor-
me demonstrado abaixo: 2019 2018
Total Remuneração 8.662 3.654
Encargos sobre o total da remuneração 2.498 1.027
Total 11.160 4.681
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A Companhia atenua os 
riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos 
do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com a possibilidade 
de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe apenas 
em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, 
ambos com baixíssimo risco de mercado.  A receita gerada pelos fundos sob gestão da companhia está 
sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para 
que não haja descasamento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento 
desse risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. 
A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e 
Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez elevada no mercado secundário.

 2019 2018
Lucro líquido do exercício 357.310 171.403
Resultado abrangente do exercício 357.310 171.403

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Diretores:                         Luis Stuhlberger                            Pedro Fukui                              Eleonora Colussi Cypel

Aos Administradores e Acionistas Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset Management S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Asset Management S.A. 
em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas nor-
mas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.  Outras informações que acompanham as demonstrações fi -
nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi ca-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

 São Paulo, 17 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

Contador Responsável: Henrique Luiz Gonzaga - CRC 1SP256056/O-0

PLAJO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30/04/2020 às 16h na sua sede social, na Rua 
Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 24/03/2020. 
Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente.  (25, 26 e 27/03)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0174003-42.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a POUSADA CANTO VALE 
PARADISE LTDA, CNPJ 44.180.743/0001-66, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, 
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 6.338,24 (junho/2011), referente ao inadimplemento do Instrumento 

 

Agro Nova Geração S/A
CNPJ nº 09.296.683/0001-40 - NIRE 35300348117

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a rea-
lizar-se no dia 03/04/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Presidente Castelo Branco, 

e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente 
do Conselho de Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de 
Acionistas. Avaré/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan (26-27-28)

Agro Pecuária Furlan S/A
CNPJ nº 56.728.058/0001-00 - NIRE 35300036042

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a
realizar-se no dia 03/04/2020, às 14:00 hrs., em sua Sede Social na Fazenda Bom Jesus, s/nº, Bairro

seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de
Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas.
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan. (26-27-28)

Usina Açucareira Furlan S/A
CNPJ nº 56.723.257/0001-26 - NIRE 35300035992

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a reali-
zar-se no dia 03/04/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Luiz de Queiroz (SP 304), km 

sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: a) Eleição de Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, conforme Artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 c/c artigo 2.3 do Acordo de Acionistas. 
Santa Bárbara d´Oeste/SP., 04/03/2020. Damerson Evandro Furlan.  (26-27-28)

Hidrovias do Brasil S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.648.327/0001-53NIRE 35.300.383.982

Edital de Cancelamento e Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.648.327/0001-53 
(“Companhia”) vem pelo presente, diante da atual conjuntura em razão da pandemia reportada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) relacionada à difusão do COVID-19, informar os senhores acionistas do cancelamento da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária convocada para o dia 25 de março de 2020, às 09:00 horas, na sede 
da Companhia, conforme Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal, nas 
edições dos dias 05, 06 e 07 de março de 2020. Em razão disso, fica sem efeito o referido Edital de Convocação 
publicado nas edições dos dias 05, 06 e 07 de março de 2020. Ato contínuo, a Companhia vem, pelo presente, nos 
termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia 
Geral”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de abril de 2020, às 09:00 horas, na sede da Companhia 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019; (iii) Deliberar sobre o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2020; (iv) Deliberar sobre a reeleição de membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
(v) Deliberar sobre a remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2020. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a reformulação e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia, para adaptá-lo às exigências da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no âmbito do pedido de listagem e admissão de negociação de ações da Companhia na B3 e 
adesão ao segmento especial de governança corporativa denominado Novo Mercado. 3. Informações Gerais: Consoante 
o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de 
representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. 
Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral, bem como a Proposta da Administração, 
encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia, na página eletrônica de Relações com 
Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página eletrônica da CVM (http://www.cvm.gov.br), em conformidade 
com as disposições da Lei das Sociedades por Ações, das regulamentações da CVM e do Acordo de Acionistas da 
Companhia. São Paulo, 24 de março de 2020. Bruno Pessoa Serapião - Presidente do Conselho de Administração.

Viel Participações S.A. - CNPJ 34.846.886/0001-00 - NIRE 3530054142-1
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 27.01.2020

Data, Hora, Local: 27.01.2020, às 10:30h, na sede social, Avenida São Gabriel, nº 477, 8º andar, Conjunto 82, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente:  Eduardo Machado Silva 
Filho, Secretário: Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere. Deliberações Aprovadas: (i) A defi nição do nome fantasia que 
poderá ser utilizado pela Companhia no exercício de suas atividades, a saber: “Nova Cipasa”, bem como a alteração do ar-
tigo 1º do Estatuto Social, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º Sob a denominação de Viel Participa-
ções S.A., fi ca constituída uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo presente estatuto e pela legisla-
ção aplicável à espécie. A Companhia poderá utilizar, no exercício de suas atividades, o nome fantasia “Nova Cipasa”. (ii) 
A alteração do Artigo 2º do Estatuto Social para prever que a abertura, a alteração e o encerramento de fi liais da Companhia 
no Brasil poderão ser realizados por deliberação da Diretoria, de forma que tal artigo passará a vigorar com a seguinte reda-
ção: “Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Avenida São Gabriel, nº 477, 8 º andar, Conjunto 82, Itaim Bibi, cidade de São 
Paulo/SP, CEP 01435-001. § único: Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, encerrar ou alterar o endereço de 
suas fi liais, escritórios regionais, agências e sucursais em qualquer parte do território nacional.” (iii) Eleição dos membros da 
Diretoria, com a fi nalidade de facilitar a comprovação de sua posse e de seus poderes mediante entrega aos interessados des-
ta ata, que também contém o Estatuto Social consolidado, bem como para atualizar o endereço de domicílio profi ssional dos 
Diretores, quais sejam: (b) Eduardo Machado Silva Filho, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 956.646.021-04, RG nº 
340197 (SSP/TO), para Diretor Presidente; e (a) Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, CPF nº 028.067.741-36, RG nº 4538142 SSP/GO, para Diretor Vice Presidente, todos com domicilio profi ssional na Ave-
nida São Gabriel, nº 477, 8º andar, Conjunto 82, Itaim Bibi, em São Paulo/SP. (iv) Ratifi cam que os Diretores foram eleitos para 
um mandato de 03 anos e já tomaram posse e estão no exercício de seus cargos desde 28.06.2019, sendo que estes deverão 
permanecer no cargo até a posse do respectivo sucessor. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 27.01.2020. Acionistas: 
Rot Business Limited (por Eduardo Machado Silva Filho e Hugo Leonardo Rocha Lima Spenciere) e Final Limited (por Rogerio 
Rinaldi Riquelme e Ricardo Kozak Nobrega). Mesa: Eduardo Machado Silva Filho - Presidente; Hugo Leonardo Rocha Lima 
Spenciere - Secretário. JUCESP nº 122.479/20-8 em 04/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Bolsa sobe 7,5%, e
dólar cai para R$ 5,03

em dia de trégua
Em meio ao anúncio de medidas emergenciais no Brasil e no exte-

rior, o mercado financeiro teve o segundo dia seguido de trégua. A
bolsa de valores, que  na terça-feira (24) subiu 9,66% , saltou 7,5% na
quarta-feira (25) e voltou a superar os 70 mil pontos. O dólar, que
ontem tinha fechado em R$ 5,08, fechou em R$ 5,03.

O índice Ibovespa, da B3, a Bolsa de Valores brasileira, fechou esta
quarta-feira aos 74.956 pontos. O índice, que alcançou o maior nível
em 12 dias, chegou a operar com alta de quase 10% durante a tarde,
mas desacelerou nas horas finais de negociação.

O dólar comercial encerrou o dia vendido a R$ 5,033, com recuo de
R$ 0,047 (-0,93%). A cotação chegou a registrar alta no início da ses-
são, mas inverteu a tendência ainda durante a manhã. Na mínima do
dia, por volta das 14h40, a moeda chegou a ser vendida a R$ 4,98.

A divisa acumula alta de 25,43% em 2020. O Banco Central (BC)
voltou a intervir no mercado. A autoridade monetária fez dois leilões
de linha de US$ 3,3 bilhões. Nessa modalidade, o BC vende dólares
das reservas internacionais com compromisso de recomprar o dinhei-
ro meses mais tarde.

Estados Unidos
O fechamento de um acordo para a aprovação de um pacote de

US$ 2 trilhões para reativar a economia dos Estados Unidos ajudou o
mercado em todo o mundo. O texto será primeiramente votado no
Senado norte-americano, depois irá para a Câmara. Paralelamente, o
Federal Reserve, o Banco Central norte-americano, está comprando
indefinidamente dívidas corporativas e emprestando recursos direta-
mente a empresas pelo tempo necessário.

O índice Dow Jones, da Bolsa de Nova York, voltou a fechar em
alta, tendo subido 2,39%.Na terça-feira, o indicador encerrou o dia
com alta de 11,37%, com o melhor desempenho diário desde 1933.

Pacote de medidas
No Brasil, o mercado continua a reagir à ajuda emergencial de R$

88,2 bilhões para estados e municípios e à injeção de R$ 1,2 trilhão na
economia anunciada ontem pelo Banco Central. A edição de medidas
provisórias para flexibilizar a legislação trabalhista durante a crise ali-
viam a perda do valor de ações de diversas empresas.

Petróleo
A intensificação da guerra de preços do petróleo entre Arábia Sau-

dita e Rússia continua a dar uma trégua. Os dois países estão aumen-
tando a produção de barris, o que tem provocado uma redução na
cotação do produto.

O barril do tipo Brent, que na semana passada atingiu o menor
nível em 18 anos, voltou a subir hoje. Por volta das 18h, a cotação
estava em US$ 27,32, com alta de 0,63%. As ações da Petrobras, as
mais negociadas na bolsa, que ontem subiram cerca de 15%, continu-
aram em alta. Os papéis ordinários (com direito a voto em assembleia
de acionistas) valorizaram-se 8,02% nesta quinta. Os papéis preferen-
ciais (com preferência na distribuição de dividendos) subiram 8,08%.
(Agencia Brasil)

Economia alemã pode
recuar até 20% devido

a coronavírus
A economia da Alemanha pode recuar até 20% neste ano devido

ao impacto do coronavírus, disse um economista do Ifo, na quarta-
feira, com o moral empresarial alemão caindo para seu nível mais baixo
desde a crise financeira global, em 2009.

Os resultados finais da pesquisa do instituto Ifo, instituição de
pesquisa sediada em Munique, mostraram que seu índice de clima de
negócios caiu de 96,0 para 86,1 em fevereiro.

“Esta é a queda mais acentuada desde a reunificação alemã e o
valor mais baixo desde julho de 2009”, disse o presidente do Ifo,
Clemens Fuest, em comunicado.

“A economia alemã está em choque”, disse Fuest, acrescentando
que as expectativas empresariais em particular haviam piorado como
nunca antes, enquanto a avaliação das empresas sobre sua situação
atual também caiu acentuadamente.

No setor de serviços, o indicador de clima de negócios registrou
a maior queda desde que os dados foram coletados pela primeira vez,
em 2005, disse o Ifo.

No setor manufatureiro, o índice caiu para o nível mais baixo des-
de agosto de 2009, com o subíndice de expectativas registrando a
queda mais acentuada em 70 anos de pesquisas no setor.

O economista do Ifo Klaus Wohlrabe disse à Reuters que a eco-
nomia alemã pode contrair entre 5% e 20% este ano, dependendo da
duração do desligamento causado pela pandemia.

Wohlrabe acrescentou que espera uma recessão severa que dure
pelo menos dois trimestres. (Agencia Brasil)

Em carta pública divulgada na quarta-feira (25), os nove governa-
dores do Nordeste disseram que manterão as medidas de isolamento
social, incluindo restrição de comércio e outros setores, como forma
de combater a disseminação do novo coronavírus covid-19.

“Vamos continuar adotando medidas baseadas no que afirma a
ciência seguindo orientações de profissionais da saúde, capacitados
para lidar com a realidade atual. Vamos manter as medidas preventivas
gradualmente revistas de acordo com os registros informados pelos
órgãos oficiais de saúde de cada região”, disseram, na carta.

Eles também comentaram o pronunciamento do presidente Jair
Bolsonaro em rede nacional de rádio e televisão, que foi ao ar na noite
de terça-feira (24). Na ocasião, o presidente disse que as autoridades
devem evitar medidas como a proibição de transportes, o fechamento
de comércio e o confinamento em massa.

“Ficamos frustrados com o posicionamento agressivo do presi-
dente da República, que deveria exercer seu papel de liderança e coa-
lizão em nome do Brasil”. Segundo a carta dos governadores do Nor-
deste, a prioridade é cuidar da saúde da população, mas administran-
do os impactos na economia. “A decisão prioritária é a de cuidar da
vida das pessoas, não esquecendo da responsabilidade de adminis-
trar a economia dos estados. É um momento de união, de se esquecer
diferenças políticas e partidárias. Acirramentos só farão prejudicar a
gestão da crise”, afirma o documento.

A carta é assinada pelos governadores Rui Costa (Bahia), Flávio
Dino (Maranhão), Wellington Dias (Piauí), Renan Filho (Alagoas),
João Azevedo (Paraíba), Fátima Bezerra (Rio Grande do Norte), Camilo
Santana (Ceará), Paulo Câmara (Pernambuco) e Belivaldo Chagas (Ser-
gipe). (Agencia Brasil)



São Paulo, quinta-feira, 26 de março de 2020 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Companhia”) domicilia-
da no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Ma-
galhães Jr. Nº 700 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anô-
nima de capital fechado. A Companhia tem por objeto social: i. Exercício da administração 
de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras admi-
nistradas constituídos no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos 
à administração e gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos 
no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco de fundos de investimento e car-
teiras administradas constituídas no exterior. A emissão destas Demonstrações Financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 17 de março de 2020. 2. Resumo das principais políti-
cas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas Demons-
trações Financeiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de 
preparação e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela 
Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi -
nanceiras estão descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Mudanças 
nas políticas contábeis e divulgações: A Companhia adotou as normas e interpreta-
ções que entraram em vigor a partir de 01 de janeiro de 2019. A seguinte norma e interpre-
tação é aplicável a Companhia: IFRS 16/CPC 06(R2) - “Arrendamentos”: com essa nova nor-
ma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o di-
reito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mer-
cantil, incluindo os operacionais, podendo fi car fora do escopo dessa nova norma determi-
nados contratos de curto prazo ou de baixo valor. Os critérios de reconhecimento e mensu-
ração dos arrendamentos nas demonstrações fi nanceiras dos arrendadores fi cam substan-
cialmente mantidos. A Companhia avaliou os impactos da implantação deste CPC e concluiu 
que não haverá impactos relevantes. IFRIC 23/ICPC 22 - “Incerteza sobre Tratamento de Tri-
butos sobre a Renda”: essa interpretação esclarece como mensurar e reconhecer ativos e 
passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e diferidos, à luz do IAS 12/CPC 32, nos 
casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos cálculos dos respectivos tribu-
tos. A Companhia avaliou os principais tratamentos fi scais adotados nos períodos em aber-
to sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto 
signifi cativo a ser registrado nas demonstrações fi nanceiras. 2.3. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem 
como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fi ns. 2.4. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensura-
ção e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 9, foi 
emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e pelo CPC 
em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que 
diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alte-
rações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) 
novo modelo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorri-
das, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigên-
cias para adoção da contabilidade de hedge. As alterações nas práticas contábeis resultan-
tes da adoção do IFRS 9 foram efetuadas utilizando o método prospectivo modifi cado. A 
Companhia avaliou os impactos da implantação deste CPC e concluiu que não haverá im-
pactos relevantes. 2.4.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros 
sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se refe-
rem aos saldos junto as Instituições Financeiras e mensurados ao custo amortizado que 
compreende o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada ao modelo de 
negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de 
fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Administração determina a classifi cação de 
seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 2018 e 2019 possui ins-
trumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instrumentos deri-
vativos e não adota contabilização de hedge. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.5. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão 
dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de 
recebimento é inferior a um ano, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo 
circulante. 2.6. Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor 
da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Com-
panhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para preparar o ativo 
para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças de software adquiri-
das são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment 
acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi ni-
da de 5 anos. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base 
nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e con-
sideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição social, para 
fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributá-
veis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tri-
butários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apu-
rada com base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de di-
ferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja 
provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compen-
sação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resulta-
dos futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital so-
cial são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Reconhecimento da receita: CPC 
47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável 
para relatórios anuais com início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e 
quando será reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam 
aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas 
explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os 
contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as 
obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) 
alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momen-
to em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio 
básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a trans-
ferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contrapres-
tação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A Compa-
nhia avaliou os impactos da adoção deste CPC e foi possível concluir que não houve impac-
tos signifi cativos nas receitas reconhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem como a partir 
da adoção da nova norma em janeiro de 2018. A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econô-
micos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a 
realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas 
de administração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são 
realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmen-
te que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fun-
do de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% 
ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas contabil-
mente quando, o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido 
nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou 
outros referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os perío-
dos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmen-
te em junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Fi-
nanceiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, 
contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abai-
xo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização. (b) 
Passivos contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado prová-
vel o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com sufi ciente segurança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tribu-
tárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de proces-
sos judiciais em andamento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmen-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Serviços 
Internacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. 
Em 31 de dezembro de 2019, a Verde Serviços Internacionais S.A. possuía R$ 5,56 bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: • Receitas Operacionais: Em 2019 as receitas operacionais auferidas pela Verde Serviços Internacionais S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, 
calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 15.942 mil; e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável 
sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no 
resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da 
rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 62 mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2019 totalizaram R$ 408 mil, tendo sido originadas de aplicações fi nanceiras representadas por CDB com lastro em DI, com 
remuneração de até 101% do CDI e, também aplicação em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 8.954 mil, sendo R$ 2.172 mil referente a despesas administrativas, R$ 6.563 mil de despesas com pessoal, R$ 78 mil de 
despesas de depreciação e amortização e R$ 141 mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 2.487 mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de R$ 4.631 mil. • Conjuntura Econômica: A 
Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis, entretanto pode haver redução no patrimônio dos fundos de investimento causando impacto nos 
montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2019 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da administração

ATIVO Nota 2019 2018
Circulante  8.598 33.193
Caixa e equivalentes de caixa 3 6.954 31.244
Contas a receber 4 1.343 1.352
Outros créditos  22 502
Despesas antecipadas  279 96
Não circulante  17.444 16.489
Depósitos judiciais 7 17.376 16.343
Imobilizado 5 65 124
Intangível 5 3 22

Total do ativo  26.042 49.682

PASSIVO Nota 2019 2018
Circulante  5.949 30.793
Contas a pagar  89 147
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.1 3.791 28.444
Obrigações fi scais 6.2 753 2.199
Dividendos a pagar 8.3 1.316 3
Não circulante  17.572 16.368
Provisão para contingências 7 17.572 16.368
Patrimônio líquido  2.521 2.521
Capital social 8 2.101 2.101
Reserva de lucros  420 420
Total do passivo e do patrimônio líquido  26.042 49.682

 Notas 2019 2018
Receitas com prestação de serviços 9 16.004 73.246
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados  (340) (1.544)
Receita operacional líquida  15.664 71.702
Despesas operacionais
Despesas administrativas 10 (2.172) (4.034)
Despesas com pessoal 11 (6.563) (38.513)
Despesas com depreciação e amortização  (78) (77)
Despesas tributárias  (141) (131)
Resultado operacional  6.710 28.947
Receitas (despesas) fi nanceiras 12 408 1.872
Resultado antes do IR e da contribuição social  7.118 30.819
IR e contribuição social do exercício 13 (2.487) (10.691)
Lucro líquido do exercício  4.631 20.128
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício - R$  2,20 9,58

  Reserva 
  de lucros
 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2017 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 20.128 20.128
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (20.125) (20.125)
 Dividendos a pagar - - (3) (3)
Em 31 de dezembro de 2018 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 4.631 4.631
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (3.315) (3.315)
 Dividendos a pagar - - (1.316) (1.316)
Em 31 de dezembro de 2019 2.811 420 - 2.521

 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 7.118 30.819
Ajustes: Despesas com depreciação e amortização 78 77
Provisão para contingências 1.204 2.151
Lucro antes do IR e da contribuição social ajustado 8.400 33.047
Redução em instrumentos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado - 12.059
Redução em contas a receber 9 7.839
(Aumento) em despesas antecipadas (183) (193)
(Aumento)/ Redução em outros créditos 480 (46)
(Aumento) em depósitos judiciais (1.033) (2.309)
(Redução) em contas a pagar (58) (8)
(Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (24.653) (10.589)
(Redução) em obrigações fi scais (20) (490)
Caixa gerado (aplicado) nas operações (17.058) 39.310
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.914) (18.108)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (20.972) 21.202
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível - (8)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimentos - (8)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos (3.318) (35.825)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (3.318) (35.825)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (24.290) (14.631)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.244 45.875
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 6.954 31.244
Redução de caixa e equivalentes de caixa (24.290) (14.631)

te. 2.13. Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Conta corrente 5 5
Aplicações fi nanceiras (*) 6.949 31.239
Total 6.954 31.244
(*) Em 31 de dezembro de 2019, as aplicações fi nanceiras estão representadas por opera-
ções compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remu-
neração de até 101% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, ad-
ministrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, com liquidez 
imediata e com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O 
resultado com operações compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de 
R$ 432 (2018 – R$ 1.607) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras”. 4. Contas a re-
ceber: A Verde Serviços Internacionais S.A., realiza a gestão da carteira de fundos inter-
nacionais cujo cálculo da cota está sob a responsabilidade do Banco Itaú S.A. O patrimô-
nio líquido dos Fundos geridos no exterior, em 31 de dezembro de 2019, totaliza R$ 5,56 bi-
lhões (R$ 5,92 bilhões em 2018). Em 31 de dezembro de 2019, o montante a receber de R$ 
1.343 (2018– R$ 1.352) referia-se a taxa de administração e performance que foram rece-
bidas em janeiro de 2020. 
5. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2019 2018
Benfeitorias em imóveis de terceiros 17 17
Depreciação acumulada (11) (9)
Valor contábil líquido 6 8
Mobiliário 43 43
Depreciação acumulada (20) (16)
Valor contábil líquido 23 27
Aparelhos de refrigeração 2 2
Depreciação acumulada (1) (1)
Valor contábil líquido 1 1
Equipamentos de comunicação 43 43
Depreciação acumulada (20) (16)
Valor contábil líquido 23 27
Equipamentos - Hardware 240 240
Depreciação acumulada (228) (179)
Valor contábil líquido 12 61
Imobilizado total 345 345
Depreciação acumulada total (280) (221)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro 65 124
Intangível 2019 2018
Software 140 140
Amortização acumulada (137) (118)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 3 22
6. Outras Obrigações: 6.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
A composição do saldo está abaixo apresentada: 2019 2018
Provisão de férias e encargos 95 772
Provisão de bônus e encargos (a) 3.631 27.216
Encargos sobre folha 65 456
Total 3.791 28.444
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Co-
laboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como con-
trapartida por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados 
da Companhia apurados em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Pro-
grama, de modo a: (i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; 
(ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimu-
lar a permanência dos Colaboradores.
6.2. Obrigações fi scais
A composição do saldo está abaixo apresentada: 2019 2018
Imposto de renda e contribuição social a recolher 751 2.178
PIS e COFINS a recolher - 2
Outros 2 19
Total 753 2.199
7. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. 
impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Seguran-
ça”), distribuído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconheci-
mento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quais-
quer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de gestão de fundos quando 
prestados para investidores em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primei-
ro grau deferiu liminar requerida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os va-
lores relativos ao imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de ju-
lho de 2016. O valor total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro 
de 2019 é de R$ 17.367 (2018 – R$ 16.343). Em função do Mandado de Segurança, a Com-
panhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos ju-
diciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 
2019 é de R$ 17.391 (2018 – R$ 16.368). Em 18 de outubro de 2019, a Verde Serviços Inter-
nacionais S.A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Man-
dado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o 
não recolhimento das contribuições correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha de 
pagamento e ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do 
Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo contingente 
em 31 de dezembro de 2019, é de R$ 181, com depósitos judiciais realizados até a mesma 
data, no montante de R$ 9. 8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital Social: O capital social da 
Companhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 2.101, 
composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 8.2. Re-
serva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do perío-
do, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, 
que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, semestral-
mente, destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 8.3. Divi-
dendos: Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-
dos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor 
de R$ 1.316 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 
2019. A primeira parcela no valor de R$ 1.250 foi paga em 24 de janeiro de 2020, a segunda 
parcela no valor de R$ 66 deverá ser paga em conformidade com o que for deliberado pela 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos dire-
tores a distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 3.315 com base no balanço levantado 
em 30 de junho de 2019, integralmente pagos no exercício. Em 23 de janeiro de 2019, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Ver-
de Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 3 com base no lucro líquido apu-
rado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018. A primeira parcela no valor de R$ 3 
foi paga em 23 de janeiro de 2019. Em 31 de julho de 2018, foi aprovado pelos diretores, a 
distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendi-
mentos e Participações S.A., no valor de R$ 20.125 com base no lucro líquido apurado no ba-
lanço levantado em 30 de junho de 2018, integralmente pagos no exercício. Em 23 de janei-
ro de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu úni-
co acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 15.700 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2017. A pri-
meira parcela no valor de R$ 15.088 foi paga em 23 de janeiro de 2018, a segunda parcela 
no valor de R$ 612 deverá ser paga em conformidade com o que for deliberado pela Assem-
bleia Geral Ordinária da Companhia. 8.4. Destinação do resultado: No exercício de 2019, 
os resultados foram destinados como segue:
 2019
Base de cálculo para destinação dos resultados 4.631
Dividendos pagos (3.315)
Dividendos propostos (1.316)
9. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance 
sobre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, foi no montante de R$ 
16.004 (2018 – R$ 73.246), reconhecida no regime de competência (nota 2.10). 
10. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2019 2018
Materiais 10 20
Processamento de dados 308 422
Terceiros 52 146
Especializados 1.072 1.234
Doações 170 815
Transporte 4 8
Viagens 228 620
Locação 197 520
Eventos institucionais 3 -
Telecomunicações 10 -
Manutenção e conservação 20 79
Publicações 28 -
Outras despesas 70 170
Total 2.172 4.034

11. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2019 2018
Bônus e encargos 3.795 27.216
Benefícios 328 745
Proventos 1.861 7.663
Encargos 579 2.589
Total 6.563 38.213
12. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2019 2018
Rendimento de aplicações fi nanceiras 432 2.906
Outras receitas/despesas (24) (1.034)
Total 408 1.872
13. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018 (nota 2.8), a Companhia foi tributada com base no lucro real. O imposto de 
renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme 
segue:
  2019
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 7.118 7.118
Adições permanentes (613) (613)
Adições temporárias 1.138 1.138
Resultado fi scal 7.643 7.643
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 7.643 7.643
Imposto de renda (15%) 1.146 -
Imposto de renda - adicional (10%) 741 -
Contribuição social (9%) - 688
Deduções por incentivos fi scais (88) -
Total 1.799 688
  2018
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 30.819 30.819
Adições permanentes 1.831 1.831
Adições temporárias 70 70
Resultado fi scal 32.720 32.720
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 32.720 32.720
Imposto de renda (15%) 4.908 -
Imposto de renda - adicional (10%) 3.248 -
Contribuição social (9%) - 2.945
Deduções por incentivos fi scais (410) -
Total 7.746 2.945
14. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimen-
tos e Participações S.A., que detêm 100% das ações ordinárias da Companhia. No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no 
montante de R$ 1.316 (2019 – R$ 3). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento 
“VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 6.871, sem vencimento, administrado 
pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com 
essa operação foi de R$ 427 no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: A remu-
neração total do pessoal-chave da Administração, representado pelos diretores da Compa-
nhia, conforme demonstrado abaixo:
 2019 2018
Total Remuneração 387 1.654
Encargos sobre o total da remuneração 77 331
Total 464 1.985
15. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possi-
bilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A 
Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de 
ótima qualidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mer-
cado está relacionado com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços 
dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com baixíssimo ris-
co de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da companhia está sujeita a va-
riações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para 
que não haja descasamento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O moni-
toramento desse risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de manei-
ra oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compro-
missadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez elevada 
no mercado secundário.

 2019 2018
Lucro líquido do exercício 4.631 20.128
Resultado abrangente do exercício 4.631 20.128

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de 
dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Diretores:                         Luis Stuhlberger                            Pedro Fukui                              Eleonora Colussi Cypel

Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços Internacionais S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Serviços Interna-
cionais S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o re-
latório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-

municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-

priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divul-
gações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2020
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

Contador Responsável: Henrique Luiz Gonzaga - CRC 1SP256056/O-0

Governo pede apoio de
prefeitos para garantir

abastecimento
A ministra da Agricultura, Teresa Cristina, e o presidente da Confe-

deração Nacional dos Municípios (CNM), Galdemir Aroldi, se reuni-
ram na quarta-feira (25), por videoconferência, para acertar medidas
que garantam o abastecimento de produtos essenciais. O secretário-
executivo adjunto do Ministério da Infraestrutura, Rodrigo Otávio da
Cruz, também participou da reunião.

“A ideia é estreitar o diálogo com os prefeitos, a exemplo do que
vem sendo feito com os estados, com a criação do Conselho Nacional
dos Secretários de Transporte. O Ministério da Infraestrutura já con-
seguiu o consenso com os 26 estados e o Distrito Federal para garan-
tir a livre circulação de cargas nas estradas e a manutenção de servi-
ços essenciais”, informou a pasta, em nota.

Nos próximos dias, o Conselho Nacional dos Secretários de Trans-
porte deve publicar um texto regulamentando medidas no transporte
rodoviário de passageiros.

De acordo com a CMN, a ministra Teresa Cristina pediu apoio dos
representantes dos municípios para orientar os gestores locais nas
ações que podem ser feitas para evitar o desabastecimento de alimen-
tos nas cidades, especialmente em relação à safra de grãos, que será
colhida os próximos meses. (Agencia Brasil)

Petrobras espera que queda de
preço da gasolina chegue aos postos

A Petrobras informou que, com uma nova redução de 15% a partir
da quarta-feira (25), o preço médio da gasolina nas refinarias passa a
ser R$ 1,14 por litro. Este é o menor preço cobrado pela companhia
desde 31 de outubro de 2011.

“A Petrobras espera que este movimento nos preços se reflita, no
curto prazo, na redução do preço final cobrado ao consumidor”, diz
nota divulgada pela empresa. No acumulado do ano, a redução do
preço da gasolina é de cerca de 40%.

De acordo com pesquisa semanal da Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), entre os dias 15 e 21 de
março, o preço médio ao consumidor no país para a gasolina era de R$
4,486 por litro.

Repasse ao consumidor
O repasse de ajustes dos combustíveis nas refinarias para o

consumidor final nos postos não é imediato e depende de diversos
fatores, como consumo de estoques, impostos, margens de distri-
buição e revenda e mistura de biocombustíveis.

Postos de combustíveis pelo país já sentem queda importante
na demanda, em meio a medidas de isolamento social praticadas por
autoridades e sociedade em geral para evitar a proliferação do novo
coronavírus. No caso do preço do diesel, a petroleira não realizou
ajuste nesta quarta-feira. Mas o combustível fóssil vendido pela
companhia acumula recuo de aproximadamente 30% neste ano até o
momento. (Agencia Brasil)12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456
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Contas externas têm
saldo negativo de

US$ 3,9 bi em fevereiro
As contas externas registraram saldo negativo de US$ 3,904 bi-

lhões em fevereiro, informou na quarta-feira (25) o Banco Central (BC).
Em fevereiro do ano passado, o déficit em transações correntes (con-
tas externas), que são as compras e vendas de mercadorias e serviços
e transferências de renda do Brasil com outros países, foi menor: US$
3,334 bilhões. O resultado é o maior para meses de fevereiro desde
2018 (US$ 5,020 bilhões).

Segundo o BC, em fevereiro deste ano, comparado ao mesmo mês
de 2019, a elevação de US$ 570 milhões no déficit decorreu da redução
de US$ 154 milhões no superávit da balança comercial de bens, de
maiores déficits nas contas de serviços (aumento de US$ 239 milhões)
e de renda primária (US$ 224 milhões) e da elevação dos ingressos
líquidos de renda secundária (US$ 47 milhões).

Nos dois primeiros meses do ano, o déficit em transações corren-
tes chegou a US$ 15,784 bilhões, contra US$ 12,379 bilhões em igual
período de 2019. Para esse período, é o maior déficit em transações
correntes desde 2015 (US$ 19,415 bilhões).

O déficit em transações correntes nos 12 meses encerrados em
fevereiro de 2020 somou US$ 52,9 bilhões (2,91% do PIB), ante US$
52,3 bilhões (2,86% do PIB), em janeiro de 2020. Esse resultado em 12
meses é o maior desde dezembro de 2015, quando o déficit atingiu US$
54,5 bilhões.

As exportações de bens totalizaram US$ 16,386 bilhões em fevereiro,
aumento de 4% em relação ao mesmo mês de 2019. Na mesma base de
comparação, as importações de bens aumentaram 6%, para US$ 13,868
bilhões. Na comparação entre os primeiros bimestres de 2020 e 2019, as
exportações tiveram queda de 8,6% para US$ 30,887 bilhões, enquanto
as importações aumentaram 2,9%, totalizando US$ 30,932 bilhões.

De acordo com o BC, a contração do saldo comercial, de superávit
de US$ 3,728 bilhões no primeiro bimestre de 2019, para déficit de US$
45 milhões em igual período de 2020 “determinou a ampliação do défi-
cit em transações correntes no período”.

O déficit na conta de serviços (viagens internacionais, transporte,
aluguel de investimentos, entre outros) atingiu US$ 2,594 bilhões no
mês, 10,2% superior ao resultado de fevereiro de 2019 (US$ 2,355 bi-
lhões). O BC destacou o aumento na despesa líquida (descontadas as
receitas) de aluguel de equipamentos, de US$ 937 milhões para US$
1,454 bilhão, e a redução nas despesas líquidas (descontadas as recei-
tas) de viagens, de US$ 760 milhões para US$ 403 milhões.

No caso das viagens internacionais, as receitas de estrangeiros
em viagem ao Brasil chegaram a US$ 478 milhões, enquanto as despe-
sas de brasileiros no exterior ficaram em US$ 881 milhões, o menor
resultado desde fevereiro de 2016 (US$ 841 milhões).

Segundo o chefe do Departamento de Estatísticas do BC, Fernan-
do Rocha, como as estatísticas divulgadas referem-se ao mês de feve-
reiro, e ainda não há impactos mais expressivos da pandemia do coro-
navírus. “A rubrica com impacto mais significativo parece ser a das
viagens internacionais, com redução interanual de 12% nas receitas
(estrangeiros viajando ao Brasil) e de 32% nas despesas (brasileiros
viajando ao exterior)”, disse.

Neste mês, até o dia 23, as receitas chegaram a US$ 335 milhões e
despesas de US$ 570 milhões.

Em fevereiro de 2020, o déficit em renda primária (lucros e dividen-
dos, pagamentos de juros e salários) aumentou 6,1% na comparação
com fevereiro de 2019, somando US$ 3,904 bilhões. Os gastos líquidos
com juros totalizaram US$ 1,369 bilhão no mês, aumento de 35,3% na
comparação interanual, com incremento de despesas e estabilidade
nas receitas. As despesas líquidas de lucros e dividendos somaram
US$ 2,545 bilhões, redução de 6,1% ante fevereiro de 2019.

A conta de renda secundária (renda gerada em uma economia e
distribuída para outra, como doações e remessas de dólares, sem con-
trapartida de serviços ou bens) teve resultado positivo de US$ 76
milhões, contra US$ 29 milhões em fevereiro de 2019.

Os ingressos líquidos em investimentos diretos no país (IDP) so-
maram US$ 5,996 bilhões no mês, ante US$ 7,682 bilhões em fevereiro
de 2019. De acordo com o BC, o fluxo foi composto por ingressos
líquidos de US$ 2,336 bilhões em participação no capital e de US$
3,660 bilhões em operações intercompanhia.

No primeiro bimestre, o IDP chegou a US$ 11,615 bilhões, ante US$
13,510 bilhões de janeiro a fevereiro de 2019.

Nos 12 meses encerrados em fevereiro de 2020, o IDP totalizou
US$ 76,7 bilhões, correspondendo a 4,22% do PIB (Produto Interno
Bruto), em comparação a US$ 78,3 bilhões (4,28% do PIB) no mês
anterior.

Quando o país registra saldo negativo em transações correntes,
precisa cobrir o déficit com investimentos ou empréstimos no exterior.
A melhor forma de financiamento do saldo negativo é o IDP, porque os
recursos são aplicados no setor produtivo.

Em fevereiro, a saída líquida de investimento em carteira no merca-
do doméstico somou US$ 3,358 bilhões, com saídas líquidas de US$
4,495 bilhões em ações e fundos de investimento e ingressos líquidos
de US$ 1,137 bilhão em títulos de dívida.

No caso de ações totais (negociadas nos mercados doméstico e
externo), as saídas líquidas de fevereiro de 2020 de US$ 4,428 bilhões
são as mais elevadas desde outubro de 2008 (saídas líquidas de US$
6,065 bilhões).

No primeiro bimestre deste ano, houve saídas líquidas de US$
1,907 bilhão nesses tipos de investimento, contra a entrada líquida de
US$ 10,714 bilhões observados em igual período, em 2019.

Segundo Rocha, em março, “os fluxos de IDP continuarão sóli-
dos”, com resultado parcial até o dia 23 em US$ 6 bilhões. “Por outro
lado, tem havido saídas líquidas mais significativas em instrumentos
de portfólio [carteira] no país, enquanto continua bastante elevada a
taxa de rolagem para papéis e empréstimos externos”.

“Conforme a entrevista do presidente do BC [Roberto Campos
Neto] na última segunda-feira, os impactos da pandemia nos merca-
dos financeiros são significativos, com o banco tomando todas as
medidas necessárias para garantir a liquidez, em moeda estrangeira e
nacional, e o funcionamento dos mercados”, disse o chefe do Depar-
tamento de Estatísticas da instituição, Fernando Rocha.

Para o mês de março, a estimativa para o resultado em transações
correntes é de déficit de US$ 1 bilhão, enquanto a de IDP é de ingres-
sos líquidos de US$ 7 bilhões.



Senado está disposto a liberar
verbas para combate ao covid-19
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Lembre sempre de
lavar as mãos

Os líderes partidários do Se-
nado se reuniram no final da ma-
nhã de quarta-feira (25) para dis-
cutir as próximas votações. Ficou
decidido que haverá uma votação
nesta quinta-feira, para decidir a
antecipação do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM).
Segundo o presidente em exer-
cício do Senado, Antonio Anas-
tasia (PSD-MG), há disposição
dos parlamentares quando o as-
sunto é liberação de verbas para
o combate ao coronavírus.

“Eu observei dos líderes uma
boa vontade de participar no
combate à pandemia dentro das
nossas limitações”, avaliou
Anastasia, em coletiva à impren-
sa após a reunião. “Toda neces-
sidade de recursos que o gover-
no tenha para combater a pande-

mia, é evidente que o congresso
vai alocar, autorizar. Isso tem
sido uma unanimidade”, comple-
mentou.

Na quarta-feira estavam pre-
vistas três votações. A primeira
é de um projeto que permite a
utilização dos saldos dos fundos
de saúde. O segundo projeto
proíbe a exportação de produtos
médicos, hospitalares e de higi-
ene essenciais ao combate à epi-
demia de coronavírus no Brasil.
Já a terceira votação decidirá se
o estado de Alagoas poderá ob-
ter crédito do exterior, no valor
de R$ 680 milhões. Os recursos
se destinam ao financiamento do
Programa Estrutura Alagoas.

Anastasia foi questionado
sobre a posição do Senado em
relação a uma redução temporá-

ria dos salários dos servidores,
assunto que vem sendo propos-
to pelo presidente da Câmara,
Rodrigo Maia. Ele evitou dar sua
posição, explicando que poderia
ser confundida com a opinião da
presidência do Senado, mas afir-
mou que o momento é de “sa-
crifício”. “O momento é de sa-
crifício generalizado. Não vou
antecipar uma posição do Sena-
do porque não a tenho. No mo-
mento que a matéria for pauta-
da, for comunicada formalmen-
te, vamos conversar com os lí-
deres para termos uma posição
unânime”.

Anastasia também comentou
a repercussãodo pronunciamen-
to de terça-feira (24) do presi-
dente Jair Bolsonaro. Vários
políticos emitiram notas repudi-

ando o pedido do presidente para
que as pessoas voltem às ruas,
com exceção apenas para idosos
e doentes crônicos. Anastasia
reiterou a posição expressa em
nota ontem, assinada junto com
o presidente Davi Alcolumbre,
na qual considera “grave” a po-
sição de Bolsonaro, mas hoje
adotou um tom mais conciliador.

“A minha posição, como se-
nador, é sempre na posição de
consenso, equilíbrio, serenida-
de. Acredito que a necessidade
para enfrentar uma crise desse
tamanho é de convergência, de
união de esforços. Não acho que
é de apontar culpados, fazer re-
clamações. Acho que precisa-
mos otimizar recursos da União,
estados e municípios”. (Agencia
Brasil)

O último balanço divulgado
no final da tarde de quarta-fei-
ra (25) aponta que desde ter-
ça-feira, oito pessoas morre-
ram no estado de São Paulo por
complicações relacionadas ao
novo coronavírus. Todos eles
tinham idade acima dos 70
anos, com exceção de uma
mulher de 52 anos, que tinha
comorbidade. Com isso, so-
mam 48 o total de óbitos por
covid-19, a doença causada
pelo novo coronavírus, no es-
tado.

Segundo a Secretaria de Es-
tado da Saúde de São Paulo, to-
dos os novos óbitos ocorreram
na capital. As vítimas que tive-
ram a morte confirmada na
quarta-feira pela doença são
seis homens, com idades de 70,
72, 75, 80, 82 e 98 anos, e duas
mulheres, de 52 e 87 anos. Do
total de mortes registradas no

SP tem 48 óbitos e
862 confirmações de

casos do novo
coronavírus

estado, 45 ocorreram em hos-
pitais privados.

A secretaria informou ain-
da que os casos confirmados
de coronavírus no estado pas-
saram de 810 [registrado na
terça-feira] para 862, sendo
722 só na capital.

Brasil
O número de mortes decor-

rentes do novo coronavírus em
todo o país chegou a 57, con-
forme atualização do Ministé-
rio da Saúde publicada na quar-
ta-feira e 2.433 infectados.
Pela primeira vez desde o iní-
cio da pandemia, foram regis-
tradas mortes fora dos epicen-
tros do surto no país, São Pau-
lo e Rio de Janeiro. Falecimen-
tos em razão da covid-19 ocor-
reram em Pernambuco, no Rio
Grande do Sul e no Amazonas.
(Agencia Brasil)

Sobe para oito número de mortos por
coronavírus no Rio de Janeiro

O vice-presidente da Repú-
blica, Hamilton Mourão, parti-
cipa da primeira reunião do
Conselho Nacional da Amazô-
nia Legal neste ano. O encon-
tro trata de estruturação, estra-
tégia e ações imediatas do con-
selho, que foi transferido por
decreto presidencial no mês
passado do Ministério do
Meio Ambiente para a Vice-
Presidência da República.

No meio da tarde da quar-
ta-feira (25), Mourão publicou
em seu perfil no Twitter apre-
sentação que indica novas vi-
sões sobre a região. “A Ama-
zônia pode gerar muita rique-
za. Seu desenvolvimento indus-
trial e tecnológico torna seu
futuro ainda mais promissor”,
destaca a postagem.

Na mensagem, Mourão de-
fende a união dos estados com
o governo federal e assinala

Vice-presidente
participa da primeira
reunião do Conselho

da Amazônia
que o compromisso do conse-
lho é garantir a proteção da
Amazônia e que estimular seu
avanço é essencial para o Bra-
sil.

Desde a transferência do
conselho, Mourão visitou oito
governadores de estados que
formam a Amazônia Legal. O
conselho é formado por repre-
sentantes de 14 ministérios e
tem 13 competências descritas
em decreto.

Uma delas é “propor polí-
ticas e iniciativas relacionadas
à preservação, à proteção e ao
desenvolvimento sustentável
da Amazônia Legal, de forma a
contribuir para o fortalecimen-
to das políticas de Estado e as-
segurar a ação transversal e co-
ordenada da União, dos Esta-
dos, dos Municípios, da soci-
edade civil e do setor privado.”
(Agencia Brasil)

SP vai construir hospital em 20
dias para casos de novo coronavírus

Diante do crescente aumen-
to na demanda da rede pública de
saúde no atendimento aos casos
suspeitos e confirmados de CO-
VID-19 no Brasil, a Prefeitura
de São Paulo em parceria com
empresas e o Hospital Israelita
Albert Einstein vão construir um
novo Centro de Tratamento para
a COVID-19, com 100 leitos
que atenderão o público exclu-
sivamente pelo Sistema Único
de Saúde (SUS).

Construído anexo ao Hospi-
tal Municipal M’Boi Mirim – Dr.
MoysésDeutsch, na zona sul de
São Paulo, onde o Einstein já é
responsável pela gestão, a nova
área terá seus primeiros 40 lei-
tos entregues em apenas 20 dias.

O total de 100 leitos será finali-
zado até 30 de abril. A unidade
de saúde, posteriormente, será
entregue à Prefeitura de São Pau-
lo e passará a integrar a rede pú-
blica de saúde do município.

A Ambev vai contribuir na ges-
tão do projeto além do custo da
construção. A Gerdau oferecerá o
aço e fará a montagem de estrutu-
ras metálicas. E o Hospital Israe-
lita Albert Einstein vai colaborar
com a gestão do atendimento.

O equipamento de saúde vai
possuir uma capacidade de ex-
pansão para até 200 leitos. Apro-
ximadamente 200 profissionais
entre médicos e equipe multidis-
ciplinar, que integram a equipe
do Hospital Israelita Albert Eins-

tein, serão deslocados para a
nova unidade, que contará com
atendimento 24h.

“Esse momento pede colabo-
ração e união de esforços. Cada
um deve fazer o que está ao seu
alcance para, juntos, superarmos
essa situação o quanto antes.
Decidimos usar nosso conheci-
mento e expertise em gestão de
projetos, que sabemos fazer
bem, e nos unirmos à Gerdau e
ao Einstein para entregarmos
esse hospital com a agilidade e
qualidade necessárias para o
momento. Aproveito para convi-
dar, neste momento, outras em-
presas que queiram aderir a este
movimento do bem para aumen-
tar a capacidade de leitos do

País!”, comentou o diretor-pre-
sidente (Chief Executive Offi-
cer - CEO, em ingles) da Ambev,
Jean Jereissati.

“Neste momento da pande-
mia do novo coronavírus, refor-
çamos o nosso compromisso
em colaborar com o sistema de
saúde do nosso País, tanto na
área pública como na privada,
sempre com foco na segurança
do paciente e excelência do
atendimento, sem deixar a huma-
nização de lado, afinal, é um
momento em que é necessário
atuar coletivamente”, afirma o
presidente da Sociedade Bene-
ficente Israelita Brasileira Al-
bert Einstein, Sidney Klajner.
(Agencia Brasil)

Governador do Rio diz que
isolamento está mantido no estado

O governador do Rio de Ja-
neiro, Wilson Witzel, disse que
o isolamento da população está
mantido no estado. A declaração
foi feita em coletiva no Palácio
Guanabara, sede do executivo,
após a reunião por meio digital
com o presidente Jair Bolsona-
ro, que estava em Brasília, e com
governadores da região Sudeste.
Ele pediu que no momento as
pessoas fiquem em casa e con-
tinuem seguindo as medidas res-
tritivas de circulação, porque
somente assim, os mais velhos
serão preservados.

A orientação do governador
contrasta com o pronunciamen-
to feito na terça-feira,a noite
pelo presidente Bolsonaro. Wit-
zel ponderou, no entanto, que
como foi magistrado, sempre
pautado em opiniões de especi-
alistas, não caberia a ele abrir
respeitosamente a divergência.
“A política é feita do diálogo de
convergências e divergências.
Nem sempre vamos convergir e
o espaço democrático é para se
ter o debate. Não convergi com
aquilo que o presidente falou
ontem e fui de forma respeitosa
[à reunião digital] assim como
espero ser tratado sempre, le-
vando em consideração que aqui
não tomamos decisões desarra-
zoadas”, afirmou.

“Espero que o presidente
continue mantendo o diálogo e
dando abertura para que os go-
vernadores falem de forma res-
peitosa aquilo que entendemos
ser pertinentes. No momento
não há espaço para abertura do
confinamento e muito menos de
afrouxamento das medidas que
tomamos.”

Witzel descartou também na
coletiva divergências entre o
estado e o município do Rio de
Janeiro. Como exemplo de co-
operação, lembrou que a prefei-
tura da capital cedeu um terreno
onde será instado pelo governo

estadual, um hospital de campa-
nha.

Na área de saúde reforçou a
instalação de seis hospitais de
campanha com capacidade para
1200 leitos. De acordo com o
governador, conforme avalia-
ções dos técnicos do estado e do
ministro da Saúde, Luiz Henri-
que Mandetta, após o dia 4 de
abril, será possível fazer uma
análise mais precisa do achata-
mento da curva de contaminação
pelo coronavírus no estado e da
capacidade de hospitalizar os que
estiverem em situação mais gra-
ve. Witzel destacou que se hou-
ver necessidade, podem ocorrer
alterações nas medidas adotadas,
sem no entanto, revelar se o iso-
lamento pode ser reduzido.

“Estou otimista com o traba-
lho que está sendo feito e peço
mais uma vez a todo o povo flu-
minense: fique em casa, obser-
ve aquilo que estamos determi-
nando, porque nós no dia 4 de
abril teremos condição de ava-
liar melhor e de poder fazer ajus-
tes na nossa atividade produtiva.
Não queremos quebrar as em-
presas, não queremos o Brasil
exterminar empregos, mas que-
remos preservar vidas. É muito
difícil imaginar se amanhã tiver-
mos que escolher quem vive e
quem morre”, apontou.

Economia
Witzel disse que saiu otimis-

ta da conversa com o presidente
da República, porque houve si-
nalizações do governo federal
para propostas apresentadas por
ele, como questões ligadas ao
programa de recuperação fiscal
do estado. Witzel disse esperar
um apoio financeiro do governo
federal para o enfrentamento ao
coronavírus no Rio. “Saio oti-
mista pela retomada do diálogo
que de minha parte jamais ces-
sou. Sempre busquei o diálogo
com o presidente e saio otimis-
ta de ver que este diálogo reto-

mou para o bem do Brasil e para
o bem do estado do Rio de Ja-
neiro”, disse.

O estado, segundo ele, atra-
vessa momentos difíceis na par-
te econômica, com duas crises
atuais que são a do petróleo e a
decorrente das medidas restriti-
vas de circulação da população.
“O Rio de Janeiro já apresenta-
va um deficit de R$ 10 bilhões.
Somados à crise do petróleo e à
decorrente das restrições de cir-
culação chegam a R$ 20 bi-
lhões”, completou.

O governador disse que ma-
nifestou a preocupação com esta
situação ao ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, na reunião
com o presidente Bolsonaro.
Segundo Witzel, o ministro elo-
giou o governo do Rio por man-
ter o compromisso com o lei-
lão da distribuição de água e es-
gotamento sanitário da Cedae
previsto para este ano. No encon-
tro, o governador pediu a ante-
cipação dos recursos que espe-
ra alcançar com o certame. “Em
uma operação que nos permitis-
se ter fôlego para caminhar até
o final do ano e poder retomar
investimentos na nossa econo-
mia. Saio otimista porque o mi-
nistro Guedes sinalizou positi-
vamente juntamente ao presiden-
te Jair Bolsonaro”, contou.

“São medidas que tomare-
mos juntos. A união de todos para
vencer a crise é fundamental”.

Mutirão
Ainda na coletiva Witzel

anunciou a criação nos próximos
dias do mutirão humanitário
para atender a população em si-
tuação de pobreza extrema e de
renda mais baixa. Inicialmente
atenderá a 1 milhão de famílias
com cestas básica. A logistica da
distribuição que será feita com
os municípios será divulgada em
breve “Vamos priorizar as famí-
lias que estejam em pobreza ex-
trema. São famílias essencial-

mente chefiadas por mulheres
que têm renda per capita de R$
89 na pobreza extrema, de R$
178 na pobreza e abaixo de meio
salário-mínimo na baixa renda.
Contemplaremos um milhão de
famílias. Nesta primeira fase
vamos atender as famílias da
Baixada. Não esqueceremos e
não deixaremos de atender o es-
tado todo do Rio de Janeiro”,
disse, acrescentando que tam-
bém serão atendidas nesta pri-
meira fase, as famílias da cida-
de do Rio de Janeiro e de São
Gonçalo, na região metropolita-
na.

“É importante destacar que
faremos isso com cautela e sem
aglomerações, seguindo orien-
tação da Organização Mundial da
Saúde e dos especialistas, com
estratégica parceria com os mu-
nicípios e as instituições da so-
ciedade civil.”

Witzel revelou que tem re-
cebido “mensagens desespera-
doras” de empresários flumi-
nenses que estão sem uma luz
no fim do túnel e acrescentou
que junto com eles tem avalia-
do o tamanho da pandemia no
estado ouvindo sempre os es-
pecialistas. Ele reconheceu que
há dificuldades econômicas,
mas acrescentou que algumas
empresas ainda têm condições
de ajudar os seus funcionários
e aos que mais precisam. “Peço
a todos união e que neste mo-
mento estejamos equilibrados
para seguirmos a diante, ven-
cendo as duas crises que se aba-
teram sobre o nosso povo flu-
minense”.

Caminhoneiros
Se dirigindo aos caminho-

neiros, disse que liberou o fun-
cionamento das lojas de conve-
niência nos postos de combus-
tíveis instalados em estradas,
porque a categoria costuma uti-
lizar esses locais para se alimen-
tar. (Agencia Brasil)

Apelação de Cabral
contra condenação vai

à revisão no TRF2
A condenação em primeira

instância do ex-governador Sér-
gio Cabral, referente à Opera-
ção Eficiência, será apreciada
pelo Tribunal Regional Federal
da 2ª Região (TRF2). A apela-
ção contra a decisão foi envia-
da na última terça-feira (24)
para revisão, a cargo do desem-
bargador Paulo Espírito Santo.

Após a revisão, haverá o jul-
gamento do mérito da apelação,
que poderá manter a decisão da
primeira instância, do juiz Mar-
celo Bretas, da 7ª Vara Federal
Criminal, ou determinar outras
medidas cabíveis no processo
em julgamento. Porém, o ex-
governador têm outras conde-
nações e pedidos de prisão pre-
ventiva, o que deverá mantê-lo
preso, salvo decisão jurídica
em contrário.

A Operação Eficiência, rea-
lizada em 2017, é um desdobra-
mento da Lava Jato com foco
em crimes de lavagem e ocul-
tação de dinheiro no exterior.
Segundo a denúncia do Minis-
tério Público Federal (MPF), o
esquema teria enviado cerca de
US$ 100 milhões, 1 milhão de
euros e R$ 40 milhões para

contas fora do país.
Além de Sérgio Cabral, tam-

bém fazem parte da apelação a
ex-primeira dama Adriana An-
celmo, os doleiros Marcelo
Chebar e Renato Chebar, e os
acusados de serem operadores
financeiros do esquema, Carlos
Miranda, Álvaro Novis e Luiz
Carlos Bezerra.

Em seu despacho de remes-
sa à revisão, o desembargador
Abel Gomes sugere que a ape-
lação seja pautada para julga-
mento juntamente com duas
outras apelações, referentes à
Operação Mascate, em que hou-
ve condenação por lavagem de
dinheiro e fraude em licitações
públicas do estado.

Por conta da pandemia de
Covid-19, os tribunais brasilei-
ros estão funcionando em regi-
me de plantão até o dia 30 de
abril, por determinação do Con-
selho Nacional de Justiça
(CNJ). Até lá, não haverá ses-
sões de julgamento presencial,
mas é possível realizá-las vir-
tualmente. As informações fo-
ram divulgadas em nota pela as-
sessoria do TRF2. (Agencia
Brasil)

Subiu para oito o número de
mortos em decorrência do coro-
navírus no estado do Rio de Janei-
ro. A informação foi divulgada na
quarta-feira (25) pela Secretaria
de Estado de Saúde (SES). São
mais dois mortos em comparação
ao dia anterior. Os casos são de

duas mulheres, moradoras do Rio,
com 81 e 61 anos.

A capital lidera o número de
pessoas mortas, com cinco víti-
mas. Os outros óbitos foram re-
gistrados nas cidades de Barra
Mansa, Niterói, Miguel Pereira
e Petrópolis, com uma morte em

cada. Todas as oito pessoas eram
idosas e tinham outras doenças
ou problemas de saúde, também
chamadas de comorbidades.

Em 24 horas, foram mais 65
casos confirmados, chegando a
370, divididos entre 12 municípi-
os: Rio de Janeiro (331), Niterói

(19), Volta Redonda (6), Petrópo-
lis (3), São Gonçalo (3), Duque
de Caxias (2), Barra Mansa (1),
Campos dos Goytacazes (1), Gua-
pimirim (1), Miguel Pereira (1),
Resende (1) e Valença (1). Além
disso, há dois estrangeiros conta-
minados. (Agencia Brasil)


